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Editorial 

 

 Já desde sua aurora grega, a filosofia se encontra em íntima relação com o 

exercício dialógico. A intenção da presente publicação é, antes de tudo, promover a 

abertura de um espaço onde este diálogo possa efetivamente ocorrer e a filosofia tenha 

assim atendida à exigência fundamental que carrega consigo desde há muito. 

Precisamos ouvir atentos a este chamado do pensamento, em sua força e pluralidade 

vitais e deixar vir à tona, no acompanhamento dos diversos artigos aqui contidos, vozes 

díspares que concordam quanto à sua vontade de falar, de se ex-pôr.  

Chegamos a esta quinta edição seguindo ainda um fio condutor inflexível 

adotado desde o primeiro momento deste projeto editorial, a adoção do critério da 

multiplicidade como parâmetro irrevogável, conforme, uma vez mais, como em nossas 

edições anteriores, poderemos ver no presente número da Revista Ensaios Filosóficos. 

Nossa intenção é tão somente poder construir, com este trabalho, um lugar no interior 

do qual pensamentos e pesquisas filosóficas atualmente em curso possam se tornar 

públicos, discutíveis, revisitáveis, para que cada um destes textos possa adquirir uma 

vez mais o movimento que certamente motivou sua escrita e produção, para que possam 

continuar vivos e em movimento, independente de seus panoramas temáticos e 

pressuposições de partida.      

 Na presente edição os leitores encontrarão artigos que se guiam pelos mais 

diversos âmbitos da filosofia e seus diálogos possíveis. Abrimos nossa edição com o 

artigo do Professor Ricardo Lopes Coelho, docente na Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa. Nele podemos observar a concretização plena de um destes 

diálogos, aquele existente entre a filosofia e suas questões e os conceitos e as questões da 

física e da própria ciência como um todo. Aqui observaremos a concretização destes 

entrelaçamentos a partir de uma análise das conexões filosóficas do conceito de energia.  

 Além deste, outros artigos aqui disponibilizados ao público podem também ser 

apresentados a partir de tal perspectiva, como o texto da professora Elena Garcia, 

editora chefe de nossa publicação e Professora Visitante do Departamento Filosofia do 

IFCH e Sr-2 da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. No artigo de sua autoria, ñA  

Atividade Criadora como Condição Natural do Homem: Os Significados da Criação e o 

Pensamento Criador Segundo Einsteinò, somos presenteados com uma reflexão acerca 

de conceitos como criação, originalidade e inovação, temas imprescindíveis da história 

do pensamento, como demonstra a professora através de suas discussões com Fayga 
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Ostrower, artista plástica brasileira contemporânea e Abert Einstein, o físico cujas 

investigações causaram nada além de uma revolução na ciência recente. Além de 

demonstradamente imprescindível à arte, à ciência, à filosofia, ao pensamento, o tema 

abordado pela autora é de flagrante centralidade na visão de mundo que é a nossa. Esta 

é uma razão a mais para que sua leitura nos toque e diga respeito, e nos incentive 

também a nos aprontarmos para uma lida com o exercício filosófico enquanto pano de 

fundo para profícuas discussões acerca de questões que não querem ser classificadas 

segundo outras características senão sua essencialidade. Visamos aqui tão somente 

fomentar tais discussões com a publicação dos referidos artigos.   

 Outro artigo aqui presente que nos leva a pensar questões importantes sobre o 

exerc²cio filos·fico atual ® o de t²tulo ñOs Abusos como Imposturas: uma introdução à 

cr²tica de Alan Sokalò. O autor busca, a partir das cr²ticas feitas pelos f²sicos te·ricos 

Alan Sokal e Jean Bricmont, discutir algumas das características e incoerências do 

pensar dito ñp·s-modernoò.  O artigo procura, neste sentido, reavaliar algumas das 

críticas feitas às reflexões de Sokal e Bricmont, avaliando assim aquilo que de seus 

pensamentos podemos herdar e o que podemos com eles aprender sobre o exercício de 

pensamento que é o nosso.     

Nesta nossa quinta edição, contamos tamb®m com o artigo ñContra a leitura de 

Charles Kahn da óApologia de S·cratesô, de Plat«o, como documento hist·ricoò, que 

desenvolve uma critica a interpretação historicizante da Apologia de Sócrates, texto de 

Platão. O autor nos apresenta uma importante discussão acerca da tendência 

interpretativa de buscar encontrar Sócrates, o personagem histórico, no referido tratado 

platônico, dialogando com alguns autores adeptos desta corrente exegética, dentre os 

quais se destaca o nome de Charles Kahn. A importância do referido texto na 

reconstrução da figura socrática, personagem central da filosofia grega, torna 

imprescindível a discussão levada a cabo no referido artigo.   

 Além destes, o leitor encontrará neste número da Revista Ensaios Filosóficos o 

artigo ñA exist°ncia de Deus ® evidente por si? Summa contra gentiles e Proslogionò, 

no qual que o autor pretende demonstrar o caráter inadequado da crítica feita por Tomás 

de Aquino na Suma contra os gentios a Anselmo de Cantuária. O autor busca 

fundamentar tal afirmação através de uma revisão de importantes questões que 

permeiam a metafísica, a epistemologia e a teologia, realizando assim um exercício 
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dialógico de confrontação de textos e ideias, algo a que, conforme buscamos já pontuar, 

não pretendemos nos furtar no presente projeto editorial. 

 Os leitores encontrarão também dois artigos acerca da filosofia de Immanuel 

Kant, clássico dos clássicos no âmbito da filosofia moderna. O primeiro deles traz uma 

discussão sobre diversos elementos centrais do projeto critico kantiano e a recepção dos 

mesmos por importantes figuras tais como Reinhold e Hartmann, além de analisar a 

importância da tentativa de Kant de elevar a metafísica ao status de ciência rigorosa 

para o desenvolvimento do idealismo absoluto de Fichte, conforme sugerido em seu 

título. Já o segundo artigo sobre este mesmo autor traz uma discussão sobre a pedagogia 

kantiana que, segundo o autor, é tópico ainda pouco discutido e estudado em nosso país 

se tomados como referência os numerosos trabalhos acerca da genial obra sistemática 

do referido autor.  

 Trazemos também nesta edição um artigo sobre a questão da linguagem e da 

poesia a partir do filósofo alemão contemporâneo Martin Heidegger. Além de trabalhar 

importantes aspectos do pensamento do autor, o artigo procura pensar junto à poesia de 

Alberto Caeiro, pseudônimo de Fernando pessoa, seguindo o caminho encetado pelo 

pr·prio fil·sofo em suas obras tardias e seu clamor por um ñpoetar pensanteò ou um 

ñpensar poetanteò, exercido aqui junto a um poeta da l²ngua portuguesa. 

 Por fim, trazemos o artigo de Rogério Soares da Costa, doutor em Filosofia pela 

PUC-Rio e pesquisador de pós-doutorado na UERJ, sobre o ceticismo de alguns 

importantes pensadores modernos e contemporâneos, explorando assim, através de sua 

reflexão, a maneira como a figura do cético e alguns parâmetros determinados pelo 

ceticismo são incorporados na obra de diversos filósofos, nos ajudando assim a pensar a 

relação entre ceticismo e dogmatismo no que tange a questões incontornáveis tais como 

a possibilidade de transpor conflitos entre opiniões opostas; além do artigo ñPoesia, 

Intui«o e Fuga: A Dura«o expressa na Escrita de Henri Bergsonò, no qual o autor 

buscará discutir o método intuitivo do referido autor e o estilo próprio de sua construção 

literária em conexão com elementos pungentes, na assunção literal da palavra, de seu 

pensar.   

 Mantemos também a ideia de realizar entrevistas com professores de filosofia e 

pesquisadores da área.  Cremos ser extremamente relevante ouvir o que estes 

profissionais têm a dizer de modo mais livre e pessoal, aproveitando assim para nos 

aproximar de questões que não precisam se limitar à abordagem formal e teórica de 

tópicos clássicos da história da filosofia, mas discuti-la como um acontecimento em 
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voga, ainda em curso, no qual pretendemos e devemos tomar parte. Na presente edição 

apresentamos uma entrevista com a professora Fernanda Bernardo, professora de 

Filosofia Contemporânea na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 

tradutora de diversas obras de Jacques Derrida e autora de diversos textos sobre este 

autor, além de outros como Heidegger e Levinàs.  

 Oferecemos ao público esta quinta edição da Revista Ensaios Filosóficos, 

composta do conteúdo descrito, esperando que nosso trabalho sirva para que os textos e 

questões aqui presentes possam crescer e viver novamente na vida e no pensamento de 

cada um de nossos leitores.   

 

 

 

Roberta Ribeiro Cassiano 
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Conexões filosóficas do conceito de energia 

 

 

Ricardo Lopes Coelho
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 O que é isso, que se não cria, não se perde, apenas se transforma e chamamos 

energia? 

 O Prêmio Nobel da física Richard Feynman dizia, ser importante ter consciência 

de que na física de hoje não temos um conhecimento do que seja a energia. Outros 

físicos têm corroborado a dificuldade (Bergmann e Schaefer 1998, Dransfeld, Kniele e 

Kalvius 2001). Esta leva-nos a pensar que os meios próprios da física não conduzem, ou 

pelo menos ainda não conduziram, a um significado, universalmente aceite, de energia. 

Haverá outra via? 

 A história da ciência ensina-nos que a energia foi descoberta por quatro jovens 

nos meados do séc. XIX. Nenhum deles tinha 30 anos, quando escreveu o primeiro 

artigo, pelo qual lhe é atribuído mérito da descoberta. Também nenhum deles era físico: 

Robert Mayer era médico; James Joule fazia experiências em casa, por mero interesse; 

Ludvig Colding era um recém-diplomado da Escola Politécnica de Copenhaga, ainda 

sem emprego; Hermann von Helmholtz era médico do exército.  

 Para além do que a história da ciência nos ensina, Mayer e Joule são amiúde 

referidos nos manuais de física. Se aquilo que estes autores fizeram é ainda hoje 

considerado em ci°ncia como ñdescoberta da energiaò, ent«o talvez seja ¼til saber, o que 

é que eles fizeram, pois aí deverá residir a origem do que chamamos energia.  

 O presente texto resulta duma investigação, cujo programa consistia em usar a 

história da ciência, para tentar perceber o que os descobridores da energia de fato 

descobriram. Desse modo, passar-se-ia a dispor de informações, que os físicos 

habitualmente não dispõem. Com outros dados, já não seria de admirar que se chegasse 

                                                           
1 Ricardo Lopes Coelho é professor da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 

 



Conexões filosóficas do conceito de energia 

 

 

a novos resultados (Coelho 2006, 2009, 2010). Na presente comunicação é principalmente 

posta em relevo uma das funções da filosofia na ciência, ela servir de base às teorizações da 

experiência. Como iremos ver, os autores recorreram a um conhecimento prévio à 

experiência, para interpretarem e organizarem a interpretação dos fenômenos. O número de 

estudos sobre esta função da filosofia no caso da energia é extremamente reduzido, o que 

representa uma oportunidade para um estudante.   

 

 Causa aequat effectum 

 

 O artigo dos Anais de Química e Farmácia de 1842, ñObserva»es sobre as foras 

da natureza n«o vivaò, coloca Robert Mayer na história da descoberta do princípio de 

conserva«o da energia. O autor parte da proposi«o ñforas s«o causasò e do princ²pio ou 

lema ñcausa aequat effectumò.  

 Sendo a força causa, e a causa igual ao efeito, a força inicial num fenômeno seria 

igual à força final. Assim, por exemplo, se agitarmos, veementemente, água contida num 

tubo de ensaio durante um certo tempo, o que Mayer fez, verificaremos um aumento da 

temperatura da água. Aquilo que fazemos é movimento; o que resulta é calor. Aquele 

movimento é visto como a causa, e o calor como efeito. O movimento corresponde à dita 

força inicial e o calor à força final.  

 Como a força inicial é igual à final, o autor atribui à força uma propriedade, a 

indestrutibilidade. Como a força inicial desaparece para dar origem à final, as forças 

gozariam duma outra propriedade, a transformabilidade.  

 Façamos uma breve ligação com o presente. O princípio de conservação da energia 

® ami¼de apresentado nos manuais universit§rios na forma ña energia n«o se cria nem se 

perde, apenas se transformaò. Uma rela«o com Mayer poderia estabelecer-se nos seguintes 

termos. Com a primeira parte da proposi«o, ña energia n«o se cria nem se perdeò, 

relaciona-se a indestrutibilidade da força, pois em ambos os casos se está a dizer que força 

ou energia se conservam em quantidade. A transformabilidade da força corresponderia à 

segunda parte da formula«o, ñapenas se transformaò. 

 Se se admite esta relação, compreende-se que se atribua a Mayer a descoberta do 

princípio. A ser assim, o princípio de conservação da energia teria por base o lema de 

Mayer, ñcausa aequat effectumò, ou o seguinte. 
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 Ex nihilo nil fit  

 

 Em 1845 Mayer publica uma brochura a expensas próprias, O movimento 

orgânico em conexão com o metabolismo. Tal como em 1842, a força transforma-se e 

conserva-se. Mayer parte, por®m, aqui dum outro princ²pio ou lema: ñex nihilo nil fit; nil fit 

ad nihilumò. Vejamos como ele o usa. 

 Tomemos para exemplo a máquina-a-vapor, que era crucial na indústria e 

importante na ciência do tempo. No essencial, o funcionamento da máquina começa com o 

aquecimento dum fluido, que por dilatação origina movimento. Tendo em conta os 

elementos de observação - aquecimento e movimento resultante ï e o lema ñdo nada nada 

vemò e ñnada se torna em nadaò, compreende-se que o fenômeno seja interpretado nos 

seguintes termos: o calor é a causa do movimento. Com efeito, observou-se um 

movimento, que pelo lema não pode provir do nada; forneceu-se calor, que, pelo mesmo 

lema, não se torna em nada.  

 Pela teoria de Mayer, o calor é uma força e o movimento também, pelo que uma 

força se transformou noutra. Por via duma equação é estabelecida uma relação entre 

unidades de calor e de movimento, e calculado o equivalente mecânico do calor. 

 Diferentemente do artigo de 42, o escrito de 45 engloba os seres vivos. Assim, por 

exemplo, as plantas mostrariam uma certa atividade, mas apenas se dispõem de luz solar, 

pelo que a sua atividade não decorreria do nada. No caso dos animais, seria a força química 

dos alimentos e do oxigênio absorvido pela respiração que estaria na origem dos 

movimentos que realizam e do calor que desenvolvem. Os domínios orgânico e inorgânico 

ficariam, em suma, subsumidos pela mesma teoria.  

 Faamos uma breve reflex«o. Os lemas ñcausa aequat effectumò e ñex nihilo nil fitò 

não provêm dos fenômenos estudados. São antes elementos em função dos quais é 

abordada a experiência. Quando Mayer designa a causa e o efeito por força, está a teorizar. 

Tem por base uma interpretação da experiência e, por finalidade, equalizar em quantidade 

as entidades envolvidas ï calor e movimento. Se as características da força são transferidas 

para a ñenergiaò, compreende-se a dificuldade em entender a energia pela experiência. Se 

um físico pergunta pelo ser da energia e a procura nos fenômenos, estará a pressupor algo 

real nos corpos, que seria a sua energia. Como a concepção não foi haurida dos fenômenos, 

ou seja, o termo energia não foi criado para ser referente duma coisa, não se poderá esperar 

encontrar essa coisa nos fenômenos. Assim, compreende-se que se não saiba o que é a 

energia. 
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 O conceito de substância 

 

 O calor não é substância, mas movimento. É a tese que Joule 1843 defende no 

artigo que o colocou entre os autores da descoberta da conservação da energia. James Joule 

era um jovem que se interessava por desenvolver máquinas que produzissem corrente 

elétrica graças ao movimento dum ímã. O fenômeno tinha sido descoberto por Faraday em 

1831. Os primeiros trabalhos de Joule são ainda dos anos 30.  

 Em 1843, Joule publica um artigo no Philosophical Magazine, ñSobre os efeitos 

caloríficos da magneto-eletricidade e sobre o valor mec©nico do calorò. Magneto-

eletricidade era a designação dada para a corrente elétrica que surge por movimento dum 

ímã. Como nestas experiências, primeiramente se coloca o ímã em movimento e depois 

surge corrente elétrica, esta era chamada magneto-electricidade. Se a corrente elétrica 

estivesse primeiro, se, por exemplo, a passagem da corrente estivesse na origem dum 

movimento da agulha magnética, o fenômeno era dito eletromagnetismo. Na experiência 

magneto-elétrica realizada por Joule, é tido em conta a corrente e o calor por ela 

desenvolvido, da² constar no t²tulo ñefeitos calor²ficos da magneto-eletricidadeò.   

 O trabalho de Joule é experimental, mas ligado a uma questão teórica: se o calor é 

substância ou movimento. Se o calor for substância, a quantidade de calor terá de ser 

constante. Isto significa que se surgir calor numa parte da máquina magneto-elétrica, ele 

deverá desaparecer numa outra parte. Se tal não acontecer, o calor não pode ser substância. 

Por isso, Joule pretende testar se o calor que se verifica com a magneto-eletricidade é 

ñtransferidoò, vindo duma parte da m§quina para outra, ou ® ñgeradoò.  

 As experiências mostraram que o calor surgiu numa parte da máquina, que se 

encontrava termicamente isolada. Logo, o calor não pôde provir das outras partes. Sendo 

assim, o calor foi gerado. Logo, não pode ser uma substância. Se não é uma substância, terá 

de ser movimento, de acordo com a ciência do tempo, como iremos ver adiante. Uma vez 

que a máquina magneto-el®trica ® capaz de ñgerarò calor por meios simplesmente 

mecânicos, Joule tenta determinar uma relação numérica entre movimento e calor. Mais 

exatamente, pretende saber que poder mecânico é necessário, para obter uma dada 

quantidade de calor. Esta quantidade é o equivalente mecânico do calor, um elemento 

crucial na afirmação do princípio de conservação da energia.  
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 A quest«o de o calor ser ñou subst©ncia ou movimentoò ® colocada por v§rios 

autores nos finais do séc. XVIII e inícios do seguinte. Berthollet, por exemplo, tinha 

defendido que o calor era substância e realizou um trabalho experimental para prová-lo. 

Para Rumford, o calor era movimento, o que também justificava com trabalho 

experimental. Vários autores, ao longo da primeira metade do séc. XIX, tentaram tratar a 

questão por via experimental. Como segundo a ciência da época, o calor só poderia ser 

ñou subst©ncia ou movimentoò, a nega«o duma das caracter²sticas era suficiente para 

afirmar a outra. Como a experiência de Joule mostrou que o calor variou em quantidade, 

seguia-se o calor ser movimento.  

 Em Junho de 1845, Joule deu a conhecer outra forma de determinar o equivalente 

mecânico do calor. O mecanismo utilizado consiste numa roda-de-pás imersas em água. 

Sendo as pás colocadas em movimento, impulsionam a água. O recipiente continente da 

água e da roda é, porém, construído de modo a permitir a rotação das pás, mas a 

obstaculizar a rotação da água. Assim, uma parte do fluido embate em placas solidamente 

ligadas às paredes do recipiente, o que provoca fricção. A roda-de-pás é impulsionada por 

pesos em queda.  

A experiência consiste em deixar cair os pesos e apreciar a temperatura da água 

antes e após a queda. Como a roda se move em virtude da queda dos pesos, Joule 

estabelece uma relação entre o poder mecânico e o calor desenvolvido. A relação numérica 

fornece o equivalente mecânico do calor. 

 Joule refere-se à experiência como um fenômeno de conversão, de poder mecânico 

em calor. Mas o local, onde a conversão teria lugar, não é objeto de investigação. A 

conversão do movimento visível dos pesos no movimento invisível, em que consistiria o 

calor, é, por conseguinte, interpretação.  

 

 Númeno e fenômeno 

 

Em 1847, Helmholtz apresentou uma comunicação na Sociedade Física de Berlim, 

ñSobre a conserva«o da foraò, que viria a ser publicada no mesmo ano a expensas 

próprias. O cerne do escrito reside na tese de existirem duas forças últimas na natureza, 

cuja soma é constante. Vejamos como o autor fundamenta a tese.  
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 A ciência consideraria os objetos do mundo exterior segundo uma dupla abstração, 

mat®ria e fora. A dupla ñmat®ria-foraò espelha a dupla kantiana ñn¼meno-fen¹menoò.
2
 

Diz Helmohltz, a matéria como tal não tem efeitos nos nossos orgãos dos sentidos; os 

efeitos que os objetos exercem em nós são forças. Como a tarefa da ciência, de acordo com 

o autor, consiste na procura das causas últimas - as causas imutáveis dos fenômenos -, e os 

fenômenos chegam até nós pela força, a remissão dos fenômenos às causas últimas, conclui 

Helmholtz, traduz-se na remissão a forças imutáveis.  

 ñForas imut§veisò seriam algo que chega aos nossos org«os sensoriais de forma 

invariável no tempo. Ora, o que nos chega de forma invariável no tempo seriam qualidades 

permanentes da matéria. Helmholtz identifica-as com os elementos da química.  

 Supondo o mundo constituído por elementos, que por si não mudariam, a mudança 

só poderia provir do movimento. Se se supuserem apenas dois corpos, o movimento 

relativo seria de aproximação ou afastamento (a rotação não é considerada). Compreende-

se que as forças justificativas destes movimentos sejam atrativas ou repulsivas.  

 Helmholtz conclui então que a tarefa da ciência consiste em explicar os fenômenos 

pelas duas forças fundamentais seguintes: as forças de tensão, que são atrativas ou 

repulsivas, e as forças vivas, que são as de movimento. O movimento teria origem nas 

forças de tensão, e modificaria estas. A variação das forças de tensão e das forças vivas 

estaria correlacionada, se uma aumentava, a outra diminuía. A quantidade total conservar-

se-ia constante.  

 Do ponto de vista filosófico, Helmholtz elaborou, portanto, um esquema conceitual 

que aplica ao observável e ao invisível. No caso dum corpo que cai, as forças últimas eram 

visíveis; no caso do calor, não eram. Aí eram imaginadas.  

  

 Calor: substância ou movimento 

 

 William Thomson tomou conhecimento dos trabalhos de Joule durante o 

encontro da Associação Britânica de 1847. Ele encontrava uma dificuldade 

                                                           
2 Vários estudos foram realizados sobre a influência de Kant no artigo de Helmholtz (Elkana 1974, 

Heimann 1974, Fulliwinder 1990, Bevilacqua 1993). O termo óinflu°nciaô ® demasiado lato, pois poder§ 

sugerir que a filosofia de Kant tenha conduzido Helmholtz no artigo de 1847. O que se verifica no texto é 

antes um recurso à parte inicial da Crítica da Razão Pura, para justificar uma abordagem dos fenômenos 

em termos de forças, que numa grande parte dos casos não são observáveis. A numenalidade, por um 

lado, e a ñtarefa da ci°nciaò, por outro, fundamentam o que Helmholtz levou a cabo no tratamento dos 

fenômenos caloríficos e electromagnéticos. Ele atribuiu-lhes forças mecânicas inobserváveis. O tópico 

óKant-Helmholtzô ainda requer algum estudo.  
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incontornável na tese da conversão do calor em trabalho: ela contraria a teoria de Carnot. 

Segundo esta, o calor é substância. 

 A produção de efeito mecânico graças ao calor, próprio das máquinas industriais de 

ent«o, era visto como ñtransmiss«oò de calor e não como conversão. O sentido de 

transmissão é exposto por analogia com a queda de água. Tal como num moinho, a queda 

de §gua origina efeito mec©nico. Carnot teria mostrado que a ñquedaò de calor da fonte 

quente para a fonte fria, através da máquina-a-vapor, permitiria obter um efeito mecânico. 

A conversão de calor em trabalho é provavelmente impossível, dizia Thomson. 

 Em 1850, surge um artigo de Clausius que resolve a dificuldade de Thomson em 

conciliar os trabalhos de Joule e a teoria de Carnot. Clausius muda apenas o que dizia 

respeito àquela parte da teoria que era imaginada. Parte então do princípio de que existe um 

movimento das partículas, sem se interessar por qual, e altera na teoria de Carnot o que é 

incompatível com a conversão, a saber, a quantidade de calor manter-se inalterada na 

produção de trabalho. Como não existiam dados experimentais sobre a variação da 

quantidade de calor, não havia objeção experimental à sugestão de Clausius.   

  Em 1851, Thomson escreve um primeiro artigo, ñSobre a teoria din©mica do calorò. 

Alguns dos seus pontos de vista tinham-se alterado. A teoria dinâmica do calor teria sido 

fundada por Humphrey Davy, em 1799, de quem cita a passagem ño calor ® movimentoò. 

As experiências de Mayer (1842) e Joule (1843) seriam suficientes, diz Thomson, para 

demonstrar a imaterialidade do calor. Num artigo de Dezembro do mesmo ano, também 

ñSobre a teoria din©mica do calorò, define pela primeira vez energia.   

   Em 1852, Thomson defende a tese de existir uma tendência universal para a 

dissipação da energia utilizável, com base na argumentação seguinte. Nos fenômenos 

naturais verifica-se perda de energia utilizável. Ora, como só o Poder Criador pode criar ou 

aniquilar a energia, a perda consiste numa transformação. Logo, a transformação é 

dissipativa. (Em virtude da tendência universal para a dissipação da energia, Thomson 

concluiu ser a vida na terra limitada no tempo, o que viria a ter impacto na época). 

 Para precisar o sentido da dissipação, Thomson introduziu uma sistematização das 

ñreservasò de energia. Existiriam dois tipos de reservas de energia, o estático e dinâmico. 

Esta distinção irá dar origem à energia cinética e potencial, proposta de Thomson e Tait em 

1862. 

  

 Ato e potência, substância e acidentes 



Conexões filosóficas do conceito de energia 

 

 

 Em 1853, Rankine publica um artigo intitulado ñSobre a lei geral da transforma«o 

da energiaò. Por energia ® entendida toda a afec«o da subst©ncia que seja um poder capaz 

de vencer resistências. Apresentado o termo, segue-se a caracterização das formas de 

energia em dois tipos: atual ou sensível e potencial ou latente. 

 Por energia atual é entendida a afecção da substância, cuja presença induz uma 

mudança de estado da substância. Ocorrendo a mudança, a energia atual desaparece, sendo 

substituída pela potencial. O desaparecimento da energia potencial conduz ao aparecimento 

de energia atual na mesma proporção. A soma das energias do universo, atual e potencial, 

seria constante, o que expressava a conservação da energia.  

 Enquanto a sistematização de Thomson ï reserva de energia estática e dinâmica ï 

reflete um ponto de vista meramente mecânico ï repouso ou movimento -, o recurso à 

terminologia aristot®lica por Rankine torna o ñest§ticoò ñpotencialò, ou seja, atribui-lhe a 

tendência para passar a atual. Isto era mais adequado ao que se prentendia expressar. Por 

exemplo, uma pedrinha unicamente segura por dois dos nossos dedos cairá se for largada. 

Ora, a energia ñest§ticaò diz-nos que ela est§ em repouso, enquanto a ñpotencialò nos indica 

que ela tende a mover-se, se deixada a si.  

 Rankine desenvolveu a aplica«o da filosofia aristot®lica no artigo ñLinhas gerais 

da ci°ncia da energ®ticaò, 1855. A primeira parte do artigo ® filosofia da ci°ncia. Trata dos 

métodos de elaboração duma teoria científica. Existiriam dois: o abstrativo e o hipotético. 

Pelo método hipotético, imaginam-se movimentos e forças, que nos são ocultos, para 

explicar os fenômenos. O abstrativo recorre a propriedades dum conjunto de fenômenos. 

Para desenvolver a ciência da energia, Rankine usa o método abstrativo. A terminologia da 

teoria seria ñpuramente abstrataò, para poder valer em todos os dom²nios relacionados com 

a energia. Isto é conseguido por recurso à filosofia aristotélica, como iremos ver 

brevemente.  

 Por ñsubst©nciaò entende-se um corpo. Por ñacidenteò ® designado todo o estado 

vari§vel duma subst©ncia. Os acidentes podem ser ñabsolutosò ou ñrelativosò, conforme 

dependem somente da subst©ncia ou doutros corpos. O ñesforoò, que ® a causa que varia 

ou tende a variar um acidente, é dito acidente ativo. Aquilo que ele tende a fazer variar é 

dito acidente passivo. ñTrabalhoò, que ® uma grandeza f²sica, ® re-definido neste contexto: 

é a variação dum acidente através dum esforço.  

 Por energia é entendido o estado duma substância capaz de realizar trabalho. Se 

essa capacidade de realizar trabalho depende da própria substância, ou seja, se se trata dum 
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acidente absoluto, usa-se o termo ñenergia actualò; se a capacidade da subst©ncia de 

realizar trabalho depende doutras substâncias, se se trata, portanto, dum acidente relativo, 

usa-se o termo ñenergia potencialò.  

 A ñcapacidade de realizar trabalhoò, usada por Rankine na defini«o de energia, 

surge em manuais atuais de física geral. Há, porém, uma diferença significativa. Enquanto 

para Rankine, se trata duma substância que tem a capacidade de realizar trabalho, na 

atualidade, é a energia, ela própria, que tem essa capacidade. A energia pôde tornar-se no 

sujeito da ação, porque foi concebida como substância, por finais do séc. XIX. 

 

 Energia-substância 

 

 Em 1885, Lodge publica um artigo intitulado ñSobre a identidade da energiaò. 

Segundo o autor, Poynting teria introduzido a ideia de continuidade na existência da 

energia num artigo de 1884. Isso representaria uma extensão do princípio de conservação, 

pois agora conhecer-se-ia a trajetória da energia, o que permitiria seguir uma dada 

quantidade de energia até ao seu aparecimento noutro lado e noutra forma. Vejamos como o 

autor usa a nova doutrina da conservação da energia num caso simples. 

 Se uma pedra cai, a energia potencial não é para ser concebida no grave nem na 

terra, mas no meio que as circunda. Seria este meio que pressionaria a pedra e a terra uma 

para a outra. O que então se dizia da queda dum grave, a energia transforma-se de potencial 

em cinética permanecendo na pedra, é para o autor sem sentido.  

 Em 1887, Planck propõe que se imagine a energia como uma espécie de reserva, 

como um capital. Esta concepção seria muito prática e de intuição fácil em virtude da 

analogia com a matéria. Embora Planck veja as vantagens da analogia entre matéria e 

energia, coloca a questão de se é legítimo conceber a energia como substância. Há desde 

logo uma dificuldade, o fato de se não poder assinalar um lugar à energia. Planck presume 

por isso que esta concepção da energia venha um dia a ser superada. 

 Segundo Hertz, 1894, a energética não estaria suficientemente madura para dar uma 

definição de energia. Porém, em função do uso dado ao conceito, ele depreende que a 

energia era concebida como substância. Acontece, todavia, continua Hertz, que a energia 

potencial goza de propriedades que contrariam o próprio conceito de substância. Enquanto 

que, por exemplo, a quantidade em substância dum dado sistema depende do estado do 

sistema, a energia potencial dum sistema depende da existência doutras massas, que podem 

mesmo estar a grandes distâncias.  



Conexões filosóficas do conceito de energia 

 

 

 

 O hiperconceito 

 

 Por ñhiperconceitoò entendo aqui o uso do conceito de energia, como se ñtudo fosse 

energiaò. Isto foi obra de Wilhelm Ostwald, Pr°mio Nobel de qu²mica em 1909.  

 Em 1908, Ostwald publica A energia, em cuja introdu«o se l°, ña energia encarna o 

verdadeiro realò. Tal ®, para entender num duplo sentido, como ® explicado: ® o real porque 

é atuante no que acontece; e é real porque constitui o conteúdo dos próprios 

acontecimentos. Um tal conceito tenderá a eliminar outros conceitos englobantes, como 

matéria.  

 No corpus da obra é defendida a tese de que a energia torna a matéria supérflua. O 

cerne da argumentação reside no seguinte. As propriedades atribuídas à matéria podem ser 

expressas pelas formas de energia. Diz-se, por exemplo, que os corpos possuem massa e 

peso. Ora a massa corresponde a um dos fatores da energia de movimento e o peso é um 

fator da energia de gravitação. Logo, massa e peso têm expressão pela energia. Com as 

outras formas de energia - energia de volume, de superfície, etc.-, Ostwald consegue 

expressar em termos energéticos o que era atribuído à matéria.  

 Além disso, acrescenta, o conceito de energia está em condições de dar conta de 

propriedades dos corpos, como o calor ou as propriedades químicas, que não estão 

incluídas no conceito de matéria. Assim, o conceito de energia subsume o que era tido por 

matéria, como ainda as propriedades da matéria, que o conceito de matéria não incluía. Por 

isso, a ñenergiaò seria suficiente e a ñmat®riaò dispens§vel. 

 A energética estaria igualmente em condições de dar conta do ser vivo, 

nomeadamente do ser humano. As nossas impressões pelos sentidos, recepção pelos nervos 

e comunicação ao cérebro, poderiam ser explicados em termos energéticos. As impressões 

dos sentidos são tomadas como passagem de energia; a recepção pelos nervos é entendida 

como transformação de energia; a comunicação através dos nervos é interpretada como 

propagação de energia. A energia dos nervos é dita energia psíquica, cuja base seria energia 

química.  

 Uma vez que os fenómenos psíquicos podem ser dados em termos energéticos, o 

conceito de espírito é subsumido pela energia. Ora como o autor tinha mostrado, que o 

conceito de matéria era dispensável, conclui agora, que a energia permite ultrapassar o 

tradicional dilema da cultura ocidental, matéria e espírito. 
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 O último capítulo da obra intitula-se a energética sociológica. Para ser clara a 

relação da energia com a sociedade, consideremos um caso simples. Quando se usa um pau 

para se chegar a algo, está-se a transformar a energia muscular, através da energia de forma 

do pau, e a comunicá-la lá, onde o pau chega. Conforme os fins e o desenvolvimento 

cultural das sociedades, os meios podem ser muito complexos: não apenas utensílios 

simples, mas animais, homens, máquinas, combustíveis, etc. Uma vez que, com a 

transformação duma energia noutra, há diminuição da energia livre, Ostwald coloca como 

tarefa geral de toda a cultura, encontrar os coeficientes de transformação das energias mais 

favoráveis. O uso de coeficientes de transformação de energia deficientes, por vontade 

própria, seria moralmente reprovável, o que liga a energia com a ética. Nenhum conceito 

científico tinha chegado tão longe, como a energia pela mão do Prêmio Nobel de química 

de 1909. 

  

 Os Tópicos 

 

 Esta panorâmica do desenvolvimento do conceito de energia mostra-nos uma série 

de conexões com a filosofia. Por um lado, os autores recorreram a ferramentas filosóficas 

para interpretar os fenômenos, como a relação causa-efeito de Mayer. Por outro, recorreram 

à filosofia para elaborar as teorias, como o uso de Kant por Helmholtz ou de Aristóteles por 

Rankine. Além disso, definiram substância o que não varia em quantidade. Nos finais do 

século XIX, surgiu a ideia duma energia substancial. O significado do conceito de energia, 

esse se mantém problemático, a começar pelo fato de não sabermos o que é, segundo o 

Prêmio Nobel de física Richard Feynman.  
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Resumo 

O objetivo do presente artigo é apresentar sucintamente as concepções sobre o 

ceticismo de alguns importantes pensadores modernos e contemporâneos. 

Palavras-chave: ceticismo ï modernidade ï conhecimento ï história da 

ciência - dogmatismo  

 

Abstract 

The aim of this paper is to present briefly the conceptions about the skepticism 

of some important modern and contemporary thinkers. 

Keywords: skepticism, modernity, knowledge, history of science, dogmatism 

 

A redescoberta do ceticismo se deu somente no século XVI em meio à crise do 

fim da Idade Média e o início dos tempos modernos. O desmembramento da unidade da 

Cristandade por meio da Reforma foi, segundo Richard Popkin, um dos mais 

importantes fatores para o renovado interesse no ceticismo antigo.
3
 Não porque os 

céticos procurassem questionar a fé, mas porque a negação protestante da autoridade da 

Igreja latina e da Tradição geraram uma larga discussão acerca do critério da 

interpretação bíblica. Se não há mais o critério milenar da autoridade dos Padres da 

Igreja, do Magistério e dos Concílios e se cada um deve interpretar a Bíblia de acordo 

com a ñluz do Esp²rito Santoò concedida por Deus e se, efetivamente, há diferenças de 

interpretação inconciliáveis, então há que se encontrar algum critério novo para resolver 

essas disputas. 

A temática do critério é cara ao ceticismo antigo e o ambiente de dúvida criado 

pela Reforma era propício para a propagação dos argumentos do cético. Ainda no século 

XVI surgem traduções das obras de Sextus Empiricus, além de novas traduções da obra 

                                                           
1 O presente artigo é baseado em um dos subcapítulos do capítulo terceiro da tese de doutorado do autor, 

ñO Problema de Gettier e o Ceticismoò, dispon²vel para consulta e download no endereo: 

http://www.maxwell.lambda.ele.puc-rio.br/Busca_etds.php?strSecao=resultado&nrSeq=17904@1 

2 Possui graduação em Filosofia pela UERJ (2005), mestrado (2007, "A Epistemologia Pós-Darwiniana 

de Sir Karl Popper") e doutorado (2011, "O Problema de Gettier e o Ceticismo") em Filosofia pela PUC-

Rio. É pesquisador de pós-doutorado na UERJ, onde investiga as relações entre metafísica e física na obra 

do físico, filósofo e historiador da ciência Pierre Duhem. 

3 POPKIN, 2000, p.25. 

http://www.maxwell.lambda.ele.puc-rio.br/Busca_etds.php?strSecao=resultado&nrSeq=17904@1
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Academica de Cícero e da Vida e Obra dos Filósofos Ilustres de Diógenes Laércio. O 

nome mais conhecido do ceticismo dentro do contexto dessa crise é seguramente o do 

francês Michel de Montaigne. O pensamento fideísta de Montaigne repete 

consistentemente todos os passos e características do ceticismo pirrônico, 

diferenciando-o do dogmatismo negativo dos acadêmicos. 

Mais uma vez surge o tema do conflito indecidível e intransponível entre 

opiniões opostas, a incerteza dos dados dos sentidos, a variedade dos costumes e dos 

hábitos, a susceptibilidade às mudanças de estado corporais e afetivas, a inexistência de 

um critério absoluto que decida entre visões divergentes sobre um mesmo objeto. Para 

Montaigne, diante de tantas dúvidas e incertezas, a única saída seria a suspensão do 

juízo e a adoção não-dogmática dos usos, costumes e crenças da sociedade onde vivia, o 

que para ele significava permanecer católico. Não há outro porto seguro para o homem 

que não os conteúdos revelados diretamente por Deus aos profetas e à Igreja, de modo 

que nenhum sustentáculo racional pode ser dado à fé ou a qualquer pretensão de 

conhecimento.  

Como afirma Richard Popkin, Montaigne distingue claramente entre o ceticismo 

acadêmico, que nega a possibilidade de qualquer conhecimento seguro sobre a natureza 

das coisas, e o pirronismo, que nada afirma, nem mesmo a negação da possibilidade do 

conhecimento, mas suspende o juízo com relação a qualquer assertiva teórica.
4
 O 

filósofo francês não condena sequer as tentativas de racionalização dos conteúdos da fé, 

mas somente adverte para o caráter secundário desses esforços, dada a incapacidade que 

sente de fornecer bases seguras para tal empresa. Dessa forma, principalmente por sua 

consciente distinção entre o pirronismo e o dogmatismo negativo dos acadêmicos e sua 

adoção da regra de vida cética de viver segundo a natureza e os costumes, Montaigne 

pode ser considerado um legítimo representante da escola de Pirro na modernidade. 

Após Montaigne, o cético torna-se presente em diversas obras de filósofos que 

buscaram fornecer novas bases para o conhecimento na qualidade de um adversário 

anônimo e sem características distintivas contra o qual o dogmático deve se medir a fim 

de estabelecer suas conclusões. É dessa forma que o cético se apresenta, por exemplo, 

na obra de René Descartes. Se há a necessidade de refundar as bases do conhecimento, 
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estas devem resistir às dúvidas levantadas por um cético hipotético e hiperbólico que 

duvida até mesmo da existência do mundo externo. Assim, os fundamentos da ciência 

devem ser firmes o suficiente para restarem inabaladas mesmo diante da possibilidade 

cética mais radical, a saber, a de um gênio maligno que desvirtua até mesmo as 

faculdades humanas. 

£ dif²cil saber se o ñc®ticoò de Descartes representa realmente algum pensador 

determinado, como Montaigne, ou se é somente um recurso retórico usado para salientar 

uma necessidade ditada pela sua própria metodologia da dúvida ativa. O certo, porém, é 

que o ñc®ticoò na obra de Descartes n«o apresenta as caracter²sticas quer do pirronismo 

clássico como descrito por Sextus Empiricus, quer do ceticismo de Montaigne. Cumpre 

enfatizar que a própria dúvida cartesiana não pode ser considerada uma expressão do 

ceticismo, pois ela está a serviço de uma metodologia que pretende estabelecer verdades 

indubitáveis, claras e distintas. A dúvida é um passo necessário para a certeza, um 

solvente que destrói tudo o que é incerto e deixa intacto aquilo que é absolutamente 

verdadeiro. 

Ao mesmo tempo em que Descartes buscava bases sólidas para o conhecimento 

e travava uma batalha teórica contra um gênero indeterminado de ceticismo, outros 

pensadores da época, diante do desgaste aparentemente irremediável da tradição 

aristotélico-escolástica, da redescoberta do pirronismo e do impressionante sucesso da 

nova física matemático-geométrica de Galileu, tomavam um caminho diverso do 

dogmatismo e propunham um ceticismo moderado acerca da possibilidade do 

conhecimento científico. Segundo Richard Popkin, esses filósofos e cientistas 

formularam uma alternativa teórica que tinha a pretensão de 

aceitar a força total do ataque cético à possibilidade do conhecimento 

humano, no sentido de verdades necessárias sobre a natureza da 

realidade, e no entanto admitir a possibilidade de conhecimento em 

um grau inferior, como verdades convincentes ou prováveis acerca das 

aparências.
5
 

 

 Um dos proponentes dessa via media foi o frade mínimo, filósofo, matemático e 

cientista Marin Mersenne, amigo e correspondente de Descartes, Gassendi e de grande 

parte da nata científica da época. Para ele, a resposta ao desafio cético é simples: a 
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ciência, como queriam Aristóteles, Demócrito e os demais antigos, um conhecimento 

certo da natureza última dos fenômenos, é impossível como mostram os irrefutáveis 

argumentos céticos. Entretanto, um conhecimento hipotético acerca das aparências dos 

fenômenos nos é possível, verificável e útil para nos guiarmos no mundo.
6
 

Pois pode ser dito que apenas vemos a parte externa, a superfície da 

natureza, sem sermos capazes de penetrar no seu interior, e jamais 

possuiremos nenhuma outra ciência além da dos seus efeitos externos, 

sem sermos capazes de encontrar as razões deles, e sem sabermos por 

que agem, até que Deus queira nos livrar de nossa miséria e abrir 

nossos olhos por meio da luz que Ele reserva a Seus autênticos 

admiradores.
7
 

 

A ciência possível aos homens segundo Mersenne, consistindo em dados sobre 

as aparências, hipóteses e previsões sobre a conexão entre eventos e o curso da 

experiência futura, estava em franca oposição às pretensões de conhecimento real tanto 

dos escolásticos quanto dos novos físicos como Galileu e Descartes. Coerente com sua 

posição, o frade mínimo francês, ele mesmo um mecanicista, apresentaria suas teorias 

físicas somente como hipóteses úteis, verificáveis para fins práticos, entretanto 

destituídas de qualquer metafísica e sem pretensões de fornecer um retrato verdadeiro 

do mundo real.  

E para engajar-se numa investigação científica, não é necessário afirmar a 

verdade das teorias dos novos físicos, nem tampouco abandonar suas próprias hipóteses. 

Se estas servem para meramente organizar o conhecimento sem, contudo, pretender 

fornecer um retrato certo e fidedigno de uma suposta estrutura real escondida sob as 

aparências sensíveis, então seu uso é plenamente justificado. Da impossibilidade da 

metafísica não se deriva a impossibilidade da física. 

 Outro pensador, contemporâneo e amigo de Mersenne, o padre, filósofo e 

cientista Pierre Gassendi, também defendeu ideias pertencentes ao movimento que ficou 

conhecido como ñceticismo mitigadoò e apresentou suas teorias cient²ficas como a 

melhor explicação do mundo das aparências sem, no entanto, advogar nenhum 

conhecimento da realidade por trás das aparências. Contra as pretensões de Galileu e 

Descartes, Gassendi defendia um ceticismo radical acerca da possibilidade de 
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determinação da realidade última dos fenômenos. O único conhecimento possível é 

aquele que nos dá a experiência do comportamento manifesto dos corpos e que pode ser 

verificado através de suas predições. Se o mundo físico é, em realidade, feito de átomos 

ou não, a ciência jamais poderá averiguá-lo. 

O argumento fornecido por Gassendi para justificar sua posição, desde cedo 

usado em suas polêmicas antiaristotélicas, afirma que as qualidades dos corpos nada 

mais são do que aparências sensíveis. Se o mel me parece doce, só posso disso inferir 

que o mel me parece doce, e não que o mel é doce.
8
 De nossas percepções jamais 

poderemos inferir essências, naturezas ou definições reais dos fenômenos. O que 

Gassendi nega aqui é o poder da abstração aristotélica de conhecer a essência de um 

objeto qualquer. Se há um ceticismo justo, segundo Gassendi, ele deve se restringir à 

dúvida com relação à possibilidade de se encontrar razões necessárias e suficientes para 

o nosso conhecimento dos fenômenos que tornariam impossível o erro. Porém, nada 

pode ser dito contra a pretensão de conhecer as aparências e de construir teorias 

adequadas à observação e à predição e que não tomem para si a tarefa de explicar 

causalmente o que nos é fornecido pelos sentidos.
9
 

A visão defendida por Mersenne e Gassendi já era largamente conhecida na 

astronomia grega antiga. A originalidade desses pensadores está na aplicação dessa 

concepção ao mundo terrestre como uma resposta antirrealista à crise nas ciências 

naturais. Seu ceticismo ñmitigadoò se liga intimamente ao pirronismo na medida em 

propugna um conhecimento ligado precipuamente às aparências e que não se envolve 

em tentativas de afirmação da natureza última das coisas. E se há termos metafísicos e 

entidades não-observáveis em seus tratados científicos, eles não são mais que ficções 

úteis, apoios para o pensamento, e não desempenham nelas nenhum papel constitutivo. 

O nome mais importante e significativo do ceticismo no século XVIII é sem 

dúvida o do escocês David Hume. Embora sua relação com o pirronismo seja ambígua, 

devido à confusão entre acadêmicos e pirrônicos demonstrada em suas obras, Hume por 

diversas vezes adotou ideias do ceticismo e chegou mesmo a denominar-se como 

ñc®tico relaxadoò. No entanto, o seu ceticismo parece ser uma consequ°ncia direta de 

sua teoria conhecida como princípio da cópia.  

                                                           
8 POPKIN, 2000, p.174. 

9 Idem, p.177. 



Notas curtas sobre o ceticismo moderno e contemporâneo 

 

 

Hume afirma que nossas ideias não são mais do que um reflexo menos vivaz das 

impressões dos sentidos. Não obstante, deve haver algum princípio de conexão entre as 

ideias, pois estas nos vêm de forma organizada. Hume defende que existem três 

princípios de conexão: semelhança, contiguidade e causalidade. Na análise da 

causalidade, localizada na seção IV de sua obra Investigação Acerca do Entendimento 

Humano, sugestivamente intitulada como Dúvidas Céticas sobre as Operações do 

Entendimento, aparecerão suas mais famosas páginas céticas.  

 O filósofo divide os objetos da investigação humana em dois gêneros: relações 

de ideias e de fatos. As relações de ideias dizem respeito às matemáticas, à álgebra e à 

geometria, onde a certeza é alcançada de forma intuitiva, por simples operação do 

pensamento, não dependendo de fatos exteriores. As relações de ideias são regidas pela 

necessidade lógica, cuja negação implica em contradição. De modo diverso, as relações 

de fato não são regidas por tal certeza intuitiva e a negação de qualquer fato é 

perfeitamente inteligível. O contrário de um fato é sempre possível, o contrário de algo 

necessário é contraditório, mas a necessidade strictu senso é somente lógico-

matemática. 
 

A questão central da investigação é saber qual a natureza da evidência que nos 

faz inferir o inobservado do observado. Em outros termos, é preciso saber como 

fazemos inferências num domínio do conhecimento onde todo fato é contingente e não 

implica logicamente qualquer outro. O filósofo afirma que os raciocínios acerca de 

questões de fato se baseiam na noção de causa e efeito e é somente através dela que 

podemos ultrapassar o estreito limite de nossa memória e de nossas percepções atuais, 

inferindo o não observado do observado. O fundamento dessa inferência é a 

experiência, pois apenas fundados no conhecimento de um objeto não poderíamos 

jamais saber quais seriam seus efeitos, pois ño esp²rito nunca pode encontrar pela 

investigação e pelo mais minucioso exame o efeito na suposta causa. Porque o efeito é 

totalmente diferente da causa e, por conseguinte, jamais pode ser descoberto nelaò.
10

 

 Nesse momento se insinua na argumentação humana um de seus aspectos céticos 

mais importantes. O filósofo limita o poder da razão no seu conhecimento do mundo. 

Não é o entendimento, mas a experiência que nos ensina sobre as constantes naturais. 
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Por conseguinte, a busca das razões últimas dos fenômenos, a busca tradicional da 

filosofia, está vedada aos homens. Podemos encontrar pela experiência princípios gerais 

sob os quais subsumimos os fatos, mas não podemos encontrar as causas das causas 

mais gerais. Hume limita o conhecimento humano aos fen¹menos, ñao que apareceò. 

Entretanto, se a base inferencial da causalidade é a experiência, e esta se refere somente 

a fatos do passado, não se pode estendê-la para o futuro. A esse problema, conhecido 

como o ñproblema da indu«oò, Hume oferecer§ uma solu«o c®tica. 

 No início da seção V, intitulada Solução Cética destas Dúvidas, Hume faz um 

breve elogio aos céticos acadêmicos caracterizando-os como inimigos da arrogância, 

das elevadas pretensões e das especulações que transbordam os estreitos limites da vida 

e da prática cotidianas. O filósofo nos diz que não se deve temer que tal escola, 

inofensiva e inocente, possa solapar com suas dúvidas os raciocínios da vida diária. Isto 

porque a natureza manterá sempre seus direitos, impedindo a inação que seria fruto da 

descrença extrema.
11

 Há um princípio da natureza humana que sempre manterá seus 

direitos a despeito de toda e qualquer dúvida.  

 Tal princípio não é outro senão o costume ou o hábito. Toda vez que 

experimentamos uma repetição contínua e uniforme de algum evento, temos a 

propensão de esperar sua repetição futura. O hábito ou costume não é raciocínio ou 

processo do entendimento, mas um princ²pio da natureza humana, ñuniversalmente 

reconhecido e bem conhecido por seus efeitosò,
12

 que produz uma propensão 

(racionalmente injustificada) de que o futuro se conformará ao passado. É algo que todo 

ser humano pode conhecer por experiência e o filósofo renuncia a dar a sua razão 

última, a causa dessa causa.  

 Se a inferência dada a nós pelo hábito fosse deixada a cargo dos lentos 

pensamentos e operações da razão humana, não teríamos sobrevivido. Aquilo que é 

conditio sine qua non para a conservação dos seres humanos, nos foi dado na forma de 

instinto e tendências mecânicas. Segundo Hume:  

Do mesmo modo que a natureza nos ensinou a usar nossos membros 

sem esclarecer-nos acerca dos músculos e nervos que os movem, ela 

também implantou em nós um instinto que impulsiona o pensamento 

num processo correspondente ao estabelecido entre os objetos 
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externos, embora mantendo-nos ignorantes desses poderes e forças 

dos quais dependem totalmente o curso regular e a sucessão de 

objetos.
13

 

 
    

 Pode-se, é claro, aperfeiçoar esse mecanismo metodizando-o, mas os 

conhecimentos possíveis ao homem deverão estar baseados na força do instinto 

revelado no raciocínio experimental.  E este se circunscreve ao plano da vida cotidiana, 

como apontava o ceticismo antigo. O instinto fornece as bases, não-racionais, para a 

sobrevivência e conservação da vida e os argumentos céticos mostram que devemos 

permanecer em seus limites.  

 Na Seção XII da Investigação, intitulada Da Filosofia Acadêmica ou Cética, 

Hume se refere erroneamente ao pirrônico como aquele que propugna a suspensão 

universal do juízo e assevera que ninguém jamais encontrou alguém desprovido de 

opiniões e princípios sobre temas referentes à ação ou à especulação. Afirma em seguida 

que um ceticismo antecedente, não compreendido como uma prescrição de duvidar-se 

universalmente do conjunto de nossas opiniões e princípios anteriores para encontrar 

princípios evidentes por si mesmos, mas como uma prescrição do ceticismo, como 

atitude prévia à investigação filosófica, é salutar e útil. 

 Entretanto, há um ceticismo que é consequente à investigação filosófica, no qual 

se chega à conclusão de que todo o entendimento é falho e falso, derivando daí a 

doutrina de que não se pode alcançar princípios seguros e verdadeiros, devendo-se 

portanto suspender o juízo universalmente. Hume examina o argumento ñc®ticoò acerca 

da existência do mundo exterior que é considerado por muitos autores contemporâneos 

como o problema central e distintivo do ceticismo moderno. Uma vez que tudo o que 

temos são percepções, há como se garantir a existência independente do mundo externo 

ou mesmo a permanência de uma cadeira quando esta não é percebida, a despeito de 

nossa inclinação instintiva para afirmar sua realidade? 

A resposta que sugere uma pretensa relação causal entre o objeto e a percepção 

deve ser descartada, pois nenhuma experiência pode confirmá-la. Apelar para Deus seria 

tolice, pois se o mundo exterior está em questão, não se poderiam encontrar argumentos 

para defender sua existência. Assim, opinião fundada no instinto é irracional e a opinião 
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fundada na filosofia é inconclusiva e sem poder de convencimento. Encontramo-nos 

diante de uma diaphonia, ou seja, não há como decidir entre as duas posições e a epoché 

seria a sua consequência. Todavia, a suspensão do juízo acerca da existência do mundo 

externo tornaria impossível a vida cotidiana. A certeza indiscutível da existência do 

mundo é uma das bases principais da conservação dos seres vivos em geral e do homem 

em particular. 

Hume responde salientando que as ocupações e necessidades da vida diária dissipam as 

dúvidas céticas. Os princípios são vencidos pela natureza. Ninguém jamais cairá na 

inação por conta da validade irrefutável das críticas do ceticismo. As dúvidas partirão no 

momento mesmo em que se apresentar para o homem a necessidade básica de sua 

conservação. 

Mas, uma vez que os céticos abandonam as sombras e se defrontam 

com os mais poderosos princípios da nossa natureza ï decorrentes da 

presença dos objetos reais ï que movem nossas ações e sentimentos, 

seus princípios desvanecem como fumaça e equiparam o mais resoluto 

cético ao mesmo nível dos outros mortais.
14

 

 

 Hume apresenta aqui o que ele chama de ceticismo moderado ou acadêmico. O 

primeiro aspecto deste se revela na humildade e na consciência das limitações 

intrínsecas ao entendimento. O outro aspecto do cético moderado, que advém das 

críticas pirrônicas, é limitar as investigações aos objetos que mais se adaptam à 

capacidade limitada do entendimento humano. Embora a imaginação tenha a tendência 

a perder-se naquilo que é remoto e extraordinário, deve-se trazê-la de volta à vida 

cotidiana através do ceticismo moderado. Devemos ater-nos aos assuntos da prática e 

experi°ncia cotidianas e para chegarmos a tal decis«o, ñnada pode ser mais ¼til do que 

nos convencer de vez da força da dúvida pirrônica e da impossibilidade de que algo 

pode libertar-nos dela, exceto o forte poder do instinto naturalò.
15 

 

 Evidentemente, a interpretação de Hume do pirronismo é controversa. Ele 

atribui aos pirrônicos um dogmatismo negativo na doutrina de que se deve suspender 

universalmente o juízo. De fato, os pirrônicos não pensavam assim.  O pirrônico podia 

ter crenças, desde que não fossem dogmáticas, ou seja, que não fossem afirmações 

categóricas com respeito ao mundo, mas simples impressões. Além disso, a epoché tem 
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seu alcance determinado por questões que causem inquietação ao indivíduo em 

particular. Somente a essas questões, não a todas, se aplica a epoché cética. O alcance 

da suspensão, com o objetivo de levá-lo à ataraxia (imperturbabilidade) será 

determinado por aquilo que perturba o indivíduo.  

 Richard Popkin comenta a interpretação humeana do pirronismo: 

A descrição que Hume faz do ceticismo omite qualquer referência à 

base que o pirrônico oferece para se decidir questões práticas quando 

a atitude suspensiva foi adotada. Sextus sustentava que o cético 

poderia aceitar as aparências de forma não-dogmática e viver 

naturalmente. A primeira doutrina significa que se pode assentir, 

reconhecer ou ter opiniões sobre o que parece ser o caso, sem 

abandonar a atitude suspensiva com relação ao que realmente é o caso. 

A segunda doutrina afirma que se pode viver ñnaturalmenteò, sem ser 

obrigado a fazer qualquer julgamento, simplesmente obedecendo-se 

inconscientemente, ou por hábito, às compulsões naturais, e aceitando, 

sem julgar seu valor, os costumes e regulações de um ambiente 

cultural e social.
16

 

 

 Apesar das suas falhas de interpretação do pirronismo, Hume termina por 

rejeitar as pretensões negativas dos acadêmicos, ainda que os identificando com os 

pirrônicos, e defende posturas clássicas do ceticismo antigo como apresentado por 

Sextus Empiricus. O filósofo escocês corrobora a ideia de que o conhecimento humano 

deve restringir-se ao mundo da vida cotidiana, renunciando a proferir asserções 

metafísicas acerca da natureza última das coisas ou mesmo da realidade do mundo 

exterior.  Concomitantemente, Hume afasta o perigo da inação, pois, da mesma forma 

que o pirrônico de Sextus se encontra num estado mental de suspensão do qual não se 

segue a inação devido à força coercitiva das impressões das aparências, o cético 

humeano, o ñc®tico relaxadoò, conhece a limita«o dos pr·prios argumentos e sabe que 

todos os homens agem de acordo com os ditames incontornáveis da natureza, ainda que 

os argumentos em contrário sejam irrefutáveis. 

 Por outro lado, Hume faz afirmações muito mais fortes e contundentes sobre a 

impossibilidade e a inutilidade da metafísica do que os pirrônicos. Enquanto estes só 

desejam externar com a suspensão do juízo seu estado de espírito no momento da 

investigação, sem derivar disso qualquer consequência no que diz respeito à 

possibilidade de um conhecimento metafísico certo e infalível, o cético escocês defende 
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que os livros de teologia e metafísica escolástica encontrados nas bibliotecas, uma vez 

que não contenham nenhum ensinamento sobre questões abstratas sobre números e 

quantidades ou sobre questões de fato provenientes da experiência, sejam lançados ao 

fogo, pois ñn«o cont®m sen«o sofismas e ilus»esò.
17

 A própria regra humeana de ação 

dentro dos limites da vida cotidiana tem um alcance diverso da regra tradicional 

pirrônica de submeter-se aos costumes, crenças e leis do local onde se vive. Ao 

contrário disso, a prática de Hume engloba tanto uma atividade política de verniz crítico 

e liberal, quanto o questionamento das crenças religiosas tradicionais e uma aguerrida 

militância anticlerical. 

 Após a morte de Hume, o ceticismo novamente desapareceu do cenário 

filosófico ocidental e nenhum outro pensador, filósofo ou cientista, parece ter adotado 

publicamente o modo de vida pirrônico. Evidentemente, a influência do pirronismo 

pode ser constatada em diversos autores e correntes de pensamento, mas nenhum deles 

pode ser considerado como legitimamente cético. Em geral, as ideias do ceticismo se 

encontram misturadas com ideias de origens diversas nas doutrinas mais díspares, sem 

que qualquer formulação clara de pirronismo tenha sido feita. A renovação do interesse 

acadêmico sobre o ceticismo antigo só se deu no contexto dos estudos de filosofia e 

história das ciências no século XX, impulsionada principalmente pela obra do filósofo e 

historiador da ciência americano Richard Popkin. 

 Longe de permanecerem na perspectiva histórica de Popkin, alguns pensadores 

contemporâneos abraçaram o pirronismo como uma postura filosófica possível e 

sustentável. O filósofo brasileiro Oswaldo Porchat Pereira é um desses pensadores em 

que o ceticismo se afigurou como o ponto culminante de seu longo trajeto de estudos de 

filosofia. As obras céticas de Porchat são um testemunho de uma vida dedicada à busca 

da verdade e da certeza que se vê confutada pela vertiginosa quantidade de escolas e 

teorias filosóficas rivais e incompatíveis que digladiam entre si afirmando cada uma um 

cabedal de argumentos aparentemente indiscutíveis. Diante de tal conflito, o 

pesquisador honesto é, em meio a resistências e reviravoltas, finalmente conduzido ao 

pirronismo e à suspensão do juízo.  

                                                           
17 HUME, 1992, p. 145. 
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 Em um de seus artigos céticos mais importantes, Sobre o que aparece
18

, Porchat 

apresenta os temas céticos tradicionais a fim de esclarecer o critério pirrônico de ação 

segundo as ñapar°nciasò. A experi°ncia iniciadora do caminho c®tico ®, de novo, a da 

diaphonia, a equipolência que o investigador julga encontrar entre teses opostas 

versando sobre os mesmos problemas ou objetos. A ausência de um critério inequívoco 

(que não seja ele mesmo disputado) para se decidir entre as opções dadas em oposição 

impede que uma decisão seja tomada. Além disso, sobre cada assunto sobre o qual se 

possa debruçar, há sempre a possibilidade de encontrar-se ou formular-se argumentos 

contrários que se anulam mutuamente. E da repetida experiência da discordância das 

opiniões e teorias vai-se aos poucos chegando a um estado de epoché, de suspensão do 

juízo quanto à validade objetiva desses mesmos argumentos. 

É importante também realçar que essa nossa postura cética de agora, 

não a devemos a nenhuma decisão filosófica. Nada estabelecemos 

nem demonstramos, nossa investigação filosófica não tem nenhum 

saldo positivo a oferecer. Nossa epokhé é tão-somente o estado em que 

nos encontramos, quando uma investigação exaustiva empreendida 

com rigor e espírito crítico nos deixa precisamente sem condição para 

escolher ou decidir. Por isso mesmo, ao invés de dizer que praticamos 

uma epokhé, é mais adequado dizer que entramos em epokhé, ou que 

estamos em epokhé.
19

 

 

 Se o investigador honesto não consegue decidir entre as posições filosóficas que 

se lhe apresentam em cada momento, então ele pode ser tentado a aceitar as chamadas 

ñverdades do homem comumò, aquele conjunto de crenas e práticas cotidianas que 

constituem o arcabouço da prática e da vida do homem não tocado pelas questões da 

filosofia ou por seu método de raciocínio. Contudo, essa manobra também não obtém o 

resultado intentado, pois o ñhomem comumò ® t«o dogm§tico em suas crenças quanto 

qualquer filósofo e sua pretensão à verdade é inequívoca. Como resultado, ele também 

será atingido pelo ceticismo na medida em que seus discursos são igualmente 

submetidos a polêmicas e discordâncias que, ao fim e ao cabo, são tão indecidíveis 

quanto qualquer intrincada teoria filosófica. Assim, a epoché atinge o discurso 

ñfilos·fico ou n«o-filosófico, sofisticado ou trivial, acompanhado ou desacompanhado 

                                                           
18 PORCHAT, 1993, p.166. 

19 PORCHAT, 1993, p. 170. 
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de uma pretensa fundamenta«o, todo e qualquer discurso que nos queira ófazer verô a 

verdadeò.
20

 

 A epoché, por sua vez, nada muda na vida daquele que se encontra sob sua 

influência. Com ela não se nega ou se afirma nada sobre o mundo. Este permanece o 

mesmo e a experiência cotidiana mais imediata resta inalterada. E é essa experiência 

que se torna o critério cético. Nas palavras de Porchat, 

Isso que não podemos rejeitar, que se oferece irrecusavelmente a 

nossa sensibilidade e entendimento ï se nos permitimos lançar mão de 

uma terminologia filosófica consagrada ï, é o que os céticos 

chamamos de fenômeno (to phaínómenon, o que aparece). O que 

aparece se nos impõe com necessidade, a ele não podemos senão 

assentir,é absolutamente inquestionável em seu aparecer. Que as 

coisas nos apareçam como aparecem independe de nossa deliberação 

ou escolha, não se prende a uma decisão de nossa vontade. O que nos 

aparece não é, enquanto tal, objeto de investigação, precisamente 

porque não pode ser objeto de dúvida. Não há sentido em argumentar 

contra o aparecer do que aparece, tal argumentação seria ineficaz e 

absurda.
21

 

 

Os fenômenos aparecem como sensíveis e inteligíveis e quanto à sua 

constituição última e verdadeira o cético não se põe a questionar. O que aparece dá a 

impressão de que existia antes de ser percebido e de que existirá depois de sua 

percepção pelo pirrônico ou mesmo independentemente da eventualidade de que alguém 

o perceba um dia. A essa impressão, como a qualquer outra que se imponha a ele 

irresistivelmente, o cético dará um assentimento não-dogmático. Da mesma forma, ele 

admitirá o conteúdo teórico presente em toda observação sem, no entanto, compartilhar 

de seu dogmatismo.
22

 

Porchat utiliza o mesmo exemplo de Sextus Empiricus para explicar o caráter 

não assertivo do pirronismo em sua relação com o que aparece: se o cético diz que o 

mel é doce, ele não afirma nada sobre a natureza real do mel, sobre a realidade além das 

aparências, mas somente afirma que o mel lhe aparece como doce. O cético acompanha 

somente a imediata sensação adocicada que ele experimenta quando toma do mel. Para 

ele, o discurso ® ñmera express«o de nossa experi°ncia, ele diz o seu conte¼do, conta o 

                                                           
20 Idem, p. 173. 

21 PORCHAT, 1993, p. 177. 

22 Idem, p.178. 
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que apareceò.
23

 Da mesma forma que os antigos céticos, o neopirrônico viverá a partir 

de suas crenças, tomadas não como afirmações sobre o mundo ainda carentes de 

justificação, mas como assentimentos impostos irresistível e compulsoriamente pelo 

simples reconhecimento da aparição das aparências. As crenças do neopirrônico 

incluem igualmente aquelas que ditaram a vida prática dos céticos gregos: a aceitação 

das aparências dos sentidos e do intelecto, a ação segundo a natureza, a conformação 

aos costumes e leis da sociedade em que se vive e a submissão aos ensinamentos da arte 

a qual se pratica.
24

 

Contra a ideia de que o sucesso preditivo e tecnológico da ciência moderna e 

contemporânea seria um forte argumento contra o neopirronismo, Porchat afirma que 

essa oposição é aparente. Primeiramente porque, segundo ele, o objeto de 

questionamento do ceticismo era a velha epistemê dogmática que pretendia alcançar um 

conhecimento real, certo e verdadeiro da natureza das coisas, daquilo que estava 

escondido sob as aparências do fenônemo. Uma vez que essa postura foi abandonada e 

que foi adotado o modelo empírico de tratamento do mundo natural, em que se 

privilegia a observação das constantes naturais e a consequente predição a partir das 

mesmas, não há mais qualquer constrangimento teórico para o cético. Porchat salienta 

que a observação empírica e a predição nela apoiada são as formas mais características 

do modo de vida do homem comum e que ao cético, ñapologista da ci°ncia emp²ricaò
25

, 

basta considerar as teorias científicas de forma não dogmática, sem afirmar ou negar a 

verdade das mesmas.
26

 

                                                           
23 Ibidem, p. 181. 

24 PORCHAT, 1993, p. 193. 

25 Idem, p.209. 

26 Há problemas nessa posição de Porchat quanto à ciência moderna. Ele parece não levar em conta as 

profundas pretensões metafísicas das teorias de Galileu, Descartes e Newton, por exemplo. Nenhum 

desses cientistas teve, e poucos na atualidade têm, algum objetivo diverso do que a verdade última sobre o 

mundo natural. A própria ideia de que o mundo seja feito a partir de caracteres matemático-geométricos 

aponta para uma ontologia do real. Esta, inclusive, nada tem de empírica e a concepção da ciência 

moderna e contemporânea como filha e representante do empirismo é equivocada. A ciência começa e se 

aprofunda cada vez mais no questionamento da experiência cotidiana mais imediata que era a base da 

ciência aristotélica. O mundo empírico é consultado somente na decisão das teorias por meio da 

verificação ou da refutação de suas predições. Por outro lado, o tema cético de circunscrição aos 

fenômenos da vida cotidiana, repetido de Sextus até Hume, impediria o surgimento da ciência moderna, 

caracterizada, antes de tudo, pela defesa de uma suposta ontologia matemática escondida sob as névoas 

confusas da experiência sensível.  
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O ceticismo pirrônico não pode ser encarado como uma teoria epistemológica 

negativa, pois ele não é uma teoria, mas uma prática filosófica eminentemente 

terapêutica que tem como objetivo curar o ser humano de qualquer dogmatismo 

racionalista ou irracionalista.
27

 Segundo o próprio Porchat, seu neopirronismo não é 

original e nem mesmo pretende sê-lo. O que o filósofo brasileiro pretendeu realizar foi 

um tratamento dos temas modernos da filosofia a partir de uma interpretação que fosse a 

mais fiel possível ao espírito do pirronismo. E sendo assim, tudo o que ele escreve tem a 

marca da suspensão cética que não afirma ser uma verdade além de qualquer dúvida 

nem mesmo o resultado cético de suas investigações. Tudo o que Oswaldo Porchat 

defende é que as coisas lhe aparecem da forma como as descreve.
28

 

O filósofo americano Robert Fogelin é outro pensador contemporâneo que se 

dedica a formular uma filosofia neopirrônica. Para ele, o pirrônico tradicional é, 

claramente, alguém que lança dúvidas acerca das pretensões de conhecimento 

acalentadas pela filosofia. E os argumentos utilizados por ele não vêm de nenhuma 

outra fonte do que a própria filosofia. Nesse sentido, pode-se dizer que a empresa 

pirrônica refuta a si mesma na medida em que tenta demolir as pretensões da filosofia 

através de argumentos filosóficos.
29

  

O caráter contraditório apresentado pela argumentação cética pode ser melhor 

compreendido ao se levar em conta o fato de que o pirrônico utiliza os argumentos 

filosóficos apenas de modo instrumental, ou seja, com vistas a um fim bem 

determinado. Tal fim é a ataraxia, a imperturbabilidade, a quietude. O cético então é 

aquele que usa os argumentos filosóficos para mostrar a inutilidade dos mesmos, sem 

com isso fazer afirmações peremptórias acerca do valor dos argumentos empregados. E, 

uma vez que o objetivo tenha sido alcançado, a ataraxia, os mesmos argumentos 

deverão ser abandonados de maneira análoga a um remédio que elimina a doença e é 

também eliminado pelo organismo já sadio. Fogelin sugere que a aceitação desse caráter 

contraditório é uma característica definidora do pirronismo.
30

 

                                                           
27 Op. Cit. p. 210. 

28 PORCHAT, 1993, p. 212. 

29 FOGELIN, 1994, p.3. 

30 Idem, p. 4. 
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O cético, como dito acima, utiliza argumentos provenientes da filosofia para 

derrubar as pretensões epistêmicas do filósofo dogmático. A argumentação pirrônica 

visa mostrar que, os próprios padrões e ditames do dogmático exigem dele a suspensão 

do juízo. O cético não se compromete com as teses, os pressupostos ou mesmo com a 

forma de argumentação do filósofo contra quem disputa, mas as utiliza 

instrumentalmente para fazer com que seu adversário seja derrotado por suas próprias 

armas. Para reforçar sua interpretação do pirronismo, Fogelin cita um trecho do texto As 

Crenças do Cético de Michael Frede: 

Uma vez que o cético quer averiguar se seu oponente, segundo os 

próprios padrões ou cânones, tem conhecimento, ele adere em seus 

argumentos a tais padrões. Mas isso não significa que ele está 

comprometido com eles. Ele está ciente do fato, por exemplo, que nós 

não operamos ordinariamente por esses padrões [dogmáticos] e que é 

porque seus oponentes querem mais do que nós temos ordinariamente 

que eles tentam se submeter a tais cânones mais estritos, pois eles 

querem conhecimento ñrealò, conhecimento certo.
31

 

 

 

 O cético poderá viver passivamente segundo as aparências que se lhe impõem 

irresistivelmente e de acordo com a regra de vida tradicional formulada por Sextus 

Empiricus, furtando-se a afirmar dogmaticamente a verdade das mesmas. Para Fogelin, 

o neopirrônico utilizaria a mesma regra interpretada à luz da virada linguística da 

filosofia contemporânea. Se o cético antigo se sentia à vontade para guiar-se através de 

crenças comuns de forma não-dogmática, o neopirr¹nico n«o ter§ problemas com ños 

modos comuns de expressar essas crenasò.
32

 Da mesma forma que o antigo pirrônico 

tinha como alvo as pretensões de conhecimento além das crenças comuns, o novo cético 

vai rejeitar todas as formas de expressão que ambicionem ultrapassar os modos comuns 

e vai manter-se dentro de seus limites. 

 O neopirr¹nico pode usar livremente termos tradicionais como ñconhecimentoò, 

ñcertezaò, ñverdadeò e ñrealò, mas o faz segundo seu significado comum e cotidiano e 

não como fazem os filósofos dogmáticos. Citando Wittgenstein, Fogelin afirma que se 

palavras como ñlinguagemò, ñexperi°nciaò e ñmundoò t°m um uso, ele ñdeve ser t«o 

                                                           
31 MICHAEL FREDE apud FOGELIN, 1994, p.7. 

32  FOGELIN, 1994, p. 9. 



COSTA, R. S. Ensaios Filosóficos, Volume V - abril/2012 

humilde como aquele das palavras ómesaô, ól©mpadaô, óportaôò.
33

 Entretanto, os novos 

céticos não estariam com isso defendendo qualquer privilégio epistêmico da linguagem 

comum ou mesmo uma filosofia do senso comum que, afinal, pode ser tão dogmático 

quanto qualquer doutrina filosófica. Em todas as suas declarações, o cético permanece 

numa postura não-dogmática, não afirmando ser verdade sequer aquilo que se impõe 

irresistivelmente a ele.  

 O cético neopirrônico, para Oswaldo Porchat tanto quanto para Robert Fogelin, 

mantém basicamente os mesmos traços distintivos do adepto do pirronismo antigo como 

descrito e defendido por Sextus Empiricus. Se há aproximações com a filosofia 

analítica, principalmente com as teses de Wittgenstein, é somente na medida em que 

estas desafiam e questionam os modos clássicos de investigação filosófica e as 

pretensões tradicionais dos filósofos de ultrapassarem o modo comum de expressão. O 

pirrônico, por seu turno, não subscreve qualquer elevação do senso comum e de suas 

crenças como critério de verdade.  
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Poesia, Intuição e Fuga: A Duração expressa na Escrita de Henri 

Bergson 

 

        Emerson Facão
1
 

      

Resumo 

Em 1927, um dos mais importantes pensadores da França, conhecido pelo 

nome de Henri Bergson, foi contemplado com o prêmio Nobel de Literatura. A 

sua obra foi um grande marco no século XX, e até hoje ela é uma importante 

referência para estudantes de Psicologia, Arte, Cinema e Filosofia. Este 

presente trabalho tem a intenção de mostrar como filósofo desenvolveu no 

campo da Estética um tipo de escrita que tem o poder de apresentar de modo 

singular um dos seus pensamentos mais importantes: O conceito de Duração.  

Palavras-chave: Intuição; Duração; Poesia; Escrita; Música; Fuga.  

 

Résumé 

En 1927, un des penseurs les plus importantes de France, connu sous le nom 

dôHenri Bergson, vu a reu le prix Nobel de litt®rature. Son travail a ®t® une 

étape importante du XX siècle, et aujourd'hui il est une référence importante 

pour les ®tudiants de psychologie, dôart, du cin®ma et de philosophie. La 

présente étude vise à montrer comment un philosophe dans le domaine de 

l'esthétique développe un genre d'écriture qui a le pouvoir de présenter un de 

les pens®es les plus importantes: Côest Le concept de Dur®e. 

Mots-clés: Intuition; Durée; Poésie; Écriture; Musique; Fugue. 

 

Muitos opositores de Bergson afirmavam que o grande sucesso da sua Filosofia se 

sustentava unicamente pelo fato de ele ter desenvolvido um estilo literário singular, que 

se propaga sorrateiramente como uma voz musical que persuade seus leitores mais pela 

forma do que pelo conteúdo dos seus escritos. Mas os que esses senhores doutos da 

inteligência ï ou tamb®m conhecidos como os ñdonos da raz«o supremaò ï jamais 

ñperceberamò, ® que o grande m®rito desse ex²mio franc°s no campo da est®tica reside 

exatamente nessa crítica. A forma da sua bela escrita expressa de maneira única o Elã 

vital, que é, para o filósofo, responsável pela criação de tudo o que é vivo, e que não 

pode ser compreendido pelo viés racional. 

                                                           
1 Poeta, músico, mestrando em Filosofia pela Pontifícia Católica do Rio de Janeiro (Puc-rio) e professor 

de Filosofia e Arte  no Núcleo de Educação e Cultura da Fundição Progresso (Nec). 
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 A fluidez indivisível do seu pensamento discorre sobre o papel como uma bela 

sinfonia que traz consigo toda a riqueza polifônica e múltipla da vida que a razão não 

pode captar. Somente através da Intuição podemos ouvir a maravilhosa melodia do 

mundo que se insurge no interstício que habita entre o sensível e inteligível instaurado 

pela abstração de boa parte da tradição filosófica. Para ele, aliás, a insuficiência de 

nossas faculdades de percepção ï afirmadas por nossas faculdades de concepção e de 

raciocínio ï foi o que deu origem à filosofia. Podemos constatar isso principalmente nas 

diversas doutrinas do pensamento antigo que apareceram na Grécia. Esses primeiros 

pensadores conhecidos como Pré-socráticos utilizavam a percepção para postular as 

suas doutrinas. Através da transformação de algum elemento sensível como, por 

exemplo, a água, ar ou o fogo, a filosofia dava os seus primeiros passos para a 

compreens«o da ñPhysisò. Com o surgimento da escola de Eléia, surgiu uma grande 

crítica aos que postulavam a transformação desses elementos. Os eleáticos tentaram 

então refutar os dados oriundos dos sentidos. E com isso, a filosofia tomou um novo 

caminho que apontava para um mundo ñsuprassens²velò. E agora, por meio de puras 

ñideiasò, o nosso mundo era explicado. Em Plat«o podemos ver, por exemplo, que o 

mundo inteligível estava localizado fora e bem distante, em um plano superior onde 

nossos sentidos não podem alcançá-lo. As nossas faculdades de percepção só nos 

mostravam sombras projetadas no tempo e no espaço pelas ideias imutáveis e eternas. 

Posteriormente, os pensadores modernos começaram a questionar esse postulado 

afirmando que as essências são constitutivas das próprias coisas sensíveis. Prosseguiam 

dizendo que são suas verdadeiras substâncias, das quais os fenômenos representam 

apenas finas camadas superficiais. Mas o que o pensamento antigo e moderno têm em 

comum ® o fato de ver na filosofia uma substitui«o do ñperceptoò pelo ñconceitoò. 

Ambas as escolas, antiga e moderna, assinalam a insuficiência dos nossos sentidos e de 

nossa consciência. E é por esse motivo que Bergson vai escrever na introdução do 

ñPensamento e o moventeò as seguintes palavras:  

Os sistemas filosóficos não são recortados sobre a medida da realidade 

em que vivemos: são demasiados largos para ela. Examinai algum, 

convenientemente escolhido: vereis que se aplicaria também a um 

mundo em que não se encontrassem nem plantas nem animais, mas 

somente homens; em que os homens deixassem de comer e de beber; 

em que eles não dormissem, não sonhassem, não se distraíssem; em 

que nascessem decrépitos para acabar lactantes... Ora, um verdadeiro 

sistema é um conjunto de concepções tão abstratas e, por isso, tão 

vastas, que poderemos fazer albergar nele todo o possível e também 

algo de impossível, ao lado do real. Mas a explicação que devemos 
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julgar satisfatória é aquela que adere ao seu objeto: nada de vazio 

entre eles, nenhum intervalo em que outra explicação possa se situar-

se também...
2
 

 

E, por intermédio dessa experiência, Bergson vai perceber que a realidade do 

mundo, psicológico e biológico, é do domínio da variabilidade e da imprevisibilidade, 

pois tudo está em completa mudança e transformação. Logo, o nosso método de 

investigação não pode ser o mesmo aplicado nas ciências físicas.  

A mudança começa a ser entendida agora por outra perspectiva. Antes, ela era 

vista como algo ameaçador por causa do seu princípio de instabilidade, que rompe com 

qualquer ponto fixo. A sua investigação concebe agora a própria instabilidade como 

base primordial para o pensamento, que só pode ser assimilada por um alargamento da 

percepção. Surge aqui uma nova forma de pensar que afirma a mudança e que também 

respeita e reúne ñpercep«oò e ñconcep«oò simultaneamente. Ao invés de ficarmos 

alimentando esse jogo antagônico das escolas filosóficas que lutam entre si ï a partir de 

alguma deficiência na tese adversária -, poderíamos aproximar esses dois pontos 

divergentes que geram discrepâncias, e que impedem a filosofia de caminhar. A sua 

proposta inovadora quer unir os intervalos entre os dados dos sentidos, e da consciência, 

para unificar e sistematizar nosso conhecimento. A sua argumentação parte do princípio 

de que por mais abstrata que seja uma concepção, é sempre numa percepção que ela tem 

a sua origem.  

Para Bergson, o problema da nossa inteligência é que ela trabalha decompondo, 

combinando e reorganizando as partes que são separadas artificialmente. O estudo 

minucioso dessa atividade nos mostra que a faculdade de conceber obtém o seu sucesso 

eliminando do real um grande número de diferenças qualitativas e apagando boa parte 

das nossas percepções, enfraquecendo, assim, a nossa capacidade de intuir todo o 

universo em sua totalidade.  Mas eis que surge então uma importante questão: se ao 

invés de separar, pudéssemos alargar a nossa percepção? Consequentemente, 

alcançaríamos uma filosofia que não iria sustentar-se por oposições, e sim por uma 

doutrina que se fundamentaria na unidade que engloba a multiplicidade de sistemas que 

                                                           
2  ñLa pens®e et le mouvantò, p. 7. 
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lutam entre si. Por intermédio dessa junção poderíamos construir um coro celestial e 

uníssono que cantaria a melodia da vida em um mesmo e único tom. Nosso herói, como 

o deus Hermes, usa o seu próprio corpo como uma caixa de ressonância do mundo para 

reger essas forças antagônicas. Todos os movimentos caóticos e aberrantes que não 

podem ser ouvidos pelos mortais, agora são convergidos em uma doce melodia que será 

trazida e traduzida pela intuição. Essa percepção mais apurada é o princípio norteador 

do pensamento para Bergson. 

 O nosso maestro leva a intuição a um nível que transcende a própria razão. E isso 

acontece pelo fato de nossa inteligência ser limitada, pois tem como função primordial 

reunir todos os seus esforços práticos para a manutenção da nossa existência. Ela é 

responsável por assegurar a inserção perfeita do nosso corpo em seu meio. Age como 

uma máquina fotográfica que faz pequenos recortes da realidade com o intuito de guiar 

todas as nossas ações, garantindo dessa maneira o pleno funcionamento de nossas 

funções vitais no mundo material. Por causa desse trabalho atencioso, a nossa razão está 

totalmente imersa em um tempo assimilado ao espaço que nos possibilita desempenhar 

plenamente todas as atividades referentes à nossa vida. Com isso, não há nenhuma 

abertura onde a intuição possa operar em outro nível que não seja o de manutenção do 

funcionamento do nosso corpo. 

 Bergson retoma esse ponto no pensamento de Kant para responder uma 

dificuldade que o mesmo aponta em sua ñCr²tica da raz«o puraò. Para o pensador 

alemão, as categorias da intui«o sens²vel s«o fundamentos ñsine qua nonò para o 

conhecimento. As qualidades sensíveis das coisas, e até mesmo o espaço e o tempo, não 

seriam elementos reais, mas formas da sensibilidade que existiriam a priori, ou seja, 

anteriores à experiência, como instrumentos sem as quais a experiência não poderia ser 

possível. Desse modo, tudo o que podemos conhecer estaria condicionado a essa 

consciência que está amarrada na relação de espaço e tempo. O nosso maestro segue 

essa ideia somente no que tange ao âmbito do funcionamento da vida prática do sujeito. 

Mas a partir disso surge uma questão que será o leitmotiv de toda a sua obra: mas ao 

lado desse tempo quantitativamente divisível em partes iguais, que é o tempo medido, 

espacializado e quantitativo, não haveria também um tempo indivisível e radicalmente 

qualitativo? E é a partir desse questionamento que Bergson vai compor uma sinfonia 

que vai entoar a própria Duração através da sua escrita. 
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A Duração é Tempo puro. Uma espécie de fio invisível que é responsável por tudo 

o que existe no Universo. É o próprio impulso criador, o Elã vital que percorre 

incessantemente jorrando vida. Uma música que entoa a própria força da criação. Mas a 

nossa razão, por estar devidamente comprometida com os assuntos da nossa vida 

prática, não pode ouvir a melodia da vida que ecoa à nossa volta. Esse Tempo puro é 

indivisível. E nele o presente conserva todo o passado que sustenta o futuro de tudo o 

que existe e existirá. Para podermos ouvir essa música genuína da vida precisamos 

unicamente da distração que atua como uma força que faz nos distanciar dessa órbita 

que gira entorno da praticidade, que está arraigada em toda a nossa existência. A 

intuição é o único meio para alcançarmos essa audição privilegiada do mundo. E essa 

intuição, segundo o filósofo, seria nada mais nada menos do que um alargamento da 

própria inteligência. Um relaxamento do sensório-motor. Segundo Jacques Chévalier, 

que foi um discípulo e amigo de Bergson, o mestre lhe teria confessado uma vez que a 

palavra intuição não abarcava a totalidade do sentido que ele gostaria de expressar, pois, 

como é sabido, a linguagem é muito precária para exprimir algo que está além do seu 

alcance.  

Eu escolhi a palavra intuição por falta de uma palavra melhor. Mas 

não estava de todo satisfeito com isso. Eu queria designar a 

inteligência no sentido mais largo, ou então o pensamento. Mas a 

palavra ñintelig°nciaò era usada num sentido que n«o prestava a 

exprimir o que eu queria dizer. Por isso tomei a palavra intuição. 

Infelizmente nós não somos como os matemáticos que cunham as 

palavras de que precisam.
3
 

 

A experiência artística é um belo exemplo para entendermos o que significa a 

Intuição e a Duração. Como Schopenhauer, Bergson também acreditava que o artista era 

um ser privilegiado em relação aos outros. Isso acontece pelo fato de o artista ser um 

distraído, em consequência disso ele tem o poder de se distanciar do mundo e pode 

contemplar a Duração pura através de sua arte. Ele tem o poder de se desvencilhar da 

realidade captando aquilo de mais essencial que a razão deixa escapar. Como no 

budismo, precisamos nos esvaziar das preocupações do mundo material para poder 

alargar essa percepção que escuta e sente esse movimento criador. Essa experiência 

                                                           
3 cfr. ñEntretiens avec Bergsonò, p. 79. 
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pode ser entendida através de uma bela metáfora que sintetiza de maneira singular toda 

a filosofia de Bergson que eu citarei aqui:  

Escutemos uma melodia, deixando nos embalar por ela: não temos nós 

a percepção nítida de um movimento que não está vinculado a um 

móvel, de uma mudança sem nada que mude? Essa mudança se basta, 

ela ® a ñcoisa mesmaò. E, por mais que tome tempo, ® indivis²vel: caso 

a melodia se interrompesse antes, já não seria mais a mesma massa 

sonora; seria outra, igualmente indivisível. Sem dúvida, temos uma 

tendência a dividi-la e a nos representar, ao invés da continuidade 

ininterrupta da melodia, uma justaposição de notas distintas. Mas por 

quê? Porque pensamos na série descontínua de esforços que faríamos, 

pondo-nos a cantar, para recompor aproximativamente o som ouvido e 

também porque nossa percepção auditiva contraiu o hábito de se 

impregnar de imagens visuais. Escutemos então a melodia através da 

visão que dele teria um maestro olhando a sua partitura. 

Representamo-nos notas justapostas a notas sobre uma folha de papel 

imaginária. Pensamos num teclado sobre o qual se toca, no arco, que 

vai e vem, no músico, cada um dos quais executa sua parte ao lado dos 

outros. Façamos abstrações dessas imagens espaciais: resta a mudança 

pura, bastando-se a si mesma, de modo algum dividida, de modo 

algum vinculada a uma ñcoisaò que muda.
4
 

 

          Com essa linda imagem podemos ver nitidamente como Bergson aplica essa ideia 

em sua própria escrita. Como disse anteriormente, a linguagem é muita precária para 

poder traduzir toda a grandiosidade desse pensamento da Duração. Aliás, como a 

inteligência, a sua função é de estabelecer uma comunicação com o objetivo de produzir 

uma cooperação. Ela serve, segundo Bergson, para transmitir ordens ou avisos. No 

primeiro caso ela convoca para ação imediata, e no segundo, ela tem a função de 

sinalizar as coisas e suas propriedades, com vistas à ação futura. Logo, todas as coisas 

que são descritas pela linguagem são recortes do real feito pela percepção humana. 

Portanto, a palavra utilizada será sempre a mesma, quando o exercício sugerido for o 

mesmo, e o nosso espírito concederá a diversas coisas a mesma propriedade. 

Representar, agrupar sob o mesmo signo, estas são as origens da palavra e da ideia para 

o filósofo, que enfatiza esse ponto dizendo: 

Um Platão, um Aristóteles, adotam o recorte da realidade que 

encontram j§ pronto na linguagem: ódial®ticaô, que se prende a 

dialegein,  dialegestai, significa ao mesmo tempo ódi§logo 

distribui«oô; uma dialética como a de Platão era ao mesmo tempo 

uma conversação na qual se procurava estabelecer um acordo sobre o 

sentido de uma palavra e uma repartição das coisas  segundo as 

                                                           
4 ñLa pens®e et le mouvantò, p.164.  
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indicações da linguagem. Mas, cedo ou tarde, esse sistema de ideias 

calcadas nas palavras havia de ceder o lugar para um conhecimento 

exato representado por signos mais precisos; a ciência constituir-se-ia 

então tomando explicitamente a matéria como objeto, a 

experimentação como meio, a matemática como ideal; a inteligência 

chegaria assim ao completo aprofundamento da materialidade e, por 

conseguinte, também de si mesma. Cedo ou tarde, também, iria se 

desenvolver uma filosofia que se libertaria por sua vez da palavra, mas 

desta vez para ir em sentido inverso ao da matemática e para acentuar, 

o conhecimento primitivo social, o intuitivo ao invés do intelectual. 

Entre a intuição e a inteligência assim intensificadas, no entanto, a 

linguagem haveria de permanecer. Esta continua, com efeito, o que 

sempre foi. Em vão carregou-se de mais ciência e mais filosofia; nem 

por isso deixa de continuar a cumprir sua função. A inteligência, que 

de início se confundia com ela e que participava de sua imprecisão, 

precisou-se em ciência; apoderou-se da matéria. A intuição, que fazia 

sentir sua influência, gostaria de se alargar em filosofia e tornar-se 

coextensiva ao espírito. Entre elas, no entanto, entre essas duas formas 

do pensamento solitário, subsiste o pensamento em comum, que, de 

início, foi todo o pensamento humano. É ele que a linguagem continua 

a exprimir. Esta se lastreou de ciência, e eu o concedo; mas o espírito 

filosófico simpatiza com a renovação e a reinvenção sem fim que 

estão no fundo das coisas, e as palavras têm um sentido definido, um 

valor convencional relativamente fixo; só podem exprimir o novo 

como um rearranjo do antigo. Chama-se corretamente e talvez 

imprudentemente de ñraz«oò essa l·gica conservadora que rege o 

pensamento em comum: conversação lembra muito conservação.
5
 

 

             Surge daí a necessidade de se criar uma escrita que rompa com essa estrutura 

estável e utilitarista da linguagem, e que também possa expressar por si mesma essa 

força criadora da vida. E a questão que a nossa inteligência vai formular agora é: mas 

como esse objetivo poderia ser alcançado por Bergson no plano da escrita? E a resposta 

dessa pergunta está contida ï como disse anteriormente no começo desse texto ï na 

própria crítica da forma de como o filósofo poeta escreve.  

         Na nossa hist·ria vemos que o papel da escrita sempre foi o de ñrepresentarò o 

pensamento. Mas há um tipo de escrita, como a poética, por exemplo, que não tem o 

interesse de ñrepresentarôô o seu objeto, e sim o de ñapresent§-loò, pois a poesia surge 

com esse alargamento provocado pela intuição em nosso pensamento. Nesse exato 

momento, lembro-me de uma entrevista do Stanley Kubrick onde ele falava sobre o seu 

maravilhoso filme ñ2001: uma odisseia no espaoò, que certamente vai nos ajudar a 

clarear esse problema levantado por nossa razão:  

                                                           
5  ñO pensamento e o moventeò, p.91. 
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Intentei criar uma experiência visual porque estas ultrapassam o 

alcance das verbais, normalmente relegadas ao ouvido, para penetrar 

diretamente no subconsciente com um conteúdo emocional e 

filosófico... Queria que o filme fosse uma experiência muito subjetiva, 

que chegasse ao espectador a um nível interno de consciência, como 

lhe chega à música... Pode-se com isso especular livremente sobre o 

significado filosófico e alegórico do filme.
6
  

 

         Essas palavras de Kubrick são tão ricas que poderíamos facilmente desviar a nossa 

atenção do objetivo desse presente trabalho. Mas pedirei nesse instante desculpa ao caro 

leitor para uma pequena digressão que farei aqui, pois não posso deixar de mencionar 

uma parte nesse filme que eu considero uma das mais importantes da história do 

cinema, que é aquele momento no início do filme, que no vazio silencioso do universo 

surge lentamente os primeiros acordes da m¼sica ñAssim falou Zaratustraò, de Richard 

Strauss. Ao mesmo tempo em que a música vai crescendo, a câmera vai mostrando 

lentamente um pequeno ponto azul brilhante, que aos poucos vai tomando nossos olhos 

com tamanha beleza e riqueza. Logo em seguida, podemos ver que esse ponto azul 

brilhante se transforma em nosso planeta Terra.  E essa parte inicial do filme traz pra 

mim a própria intensidade da Duração no cinema.  Posso pegar as palavras de Kubrick e 

aplicá-las para descrever a sensa«o que temos ao ler a ñEvolu«o criadoraò, e 

ñPensamento e o moventeò, ambos os livros apresentam de forma clara essas 

características descritas nas palavras de Kubrick. Só que nosso amigo francês consegue 

ser mais inovador ainda!  Sua escrita é plena, livre e viva. Segue um fluxo constante que 

é formado por diversos rios de conhecimentos de diferentes lugares que desembocam 

em um mesmo oceano. O segredo do seu encanto como poeta filósofo é o de fazer cada 

um de nós sentir a profundidade e a riqueza da vida que passa despercebida por nossa 

visão. Para mergulharmos nesse oceano da vida precisamos aprender a ñverò com outros 

sentidos.   A sua arte de escrever consegue essa tal proeza porque ela é mista, pois 

contém elementos de outras artes como a música, a pintura, a poesia e o cinema.  

Poderíamos definir essa sua forma de escrever como uma ñm¼sica imag®ticaò, que 

ñapresentaò de maneira muito clara ao leitor a pr·pria Dura«o. Além disso, o nosso 

maestro aplica uma t®cnica musical conhecida como ñfugaò, que traz a plasticidade viva 

para o campo da escrita. Sem esse recurso, ele n«o poderia expressar o ñTempo Puroò.  

                                                           
6 CLARKE, Arthur C. e KUBRICK, Stanley. ñ2001 uma odisseia no espao.ò Brasil, Editora Express«o 

Cultural, 1969. 
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        Uma ñfugaôô ® um estilo de composi«o contrapontista, polifônica e imitativa, de 

um tema principal, com sua origem na música barroca, que surgiu por volta do século 

XVI na Europa. Na composição musical o tema é repetido por outras vozes que entram 

sucessivamente e continuam de maneira entrelaçada. Começa com um tema, declarado 

por uma das vozes isoladamente. Uma segunda voz entra, ent«o, ñcantandoò o mesmo 

tema, mas noutra tonalidade, enquanto a primeira voz continua desenvolvendo com um 

acompanhamento contrapontista. As vozes restantes posteriormente entram, uma a uma, 

cada uma iniciando com o mesmo tema. O restante da fuga desenvolve o material 

posterior utilizando todas as vozes e, usualmente, múltiplas declarações do tema. Estas 

técnicas estilísticas todas, típicas de várias músicas de Bach, das suas invenções, das 

aberturas, nas partitas, tocatas, e especialmente usada nas fugas, tiveram origem 

primeiramente na forma musical chamada de cânone, mas que Bach elabora mais ainda, 

explorando a fuga com a forma de ñvaria»esò sobre o tema, variando o tom, o ritmo e 

especialmente a voz, com uso de imitação, assim com uso de tema retrógrado, de 

inversão do tema, ou espelhando-o, modulando-o, expandindo-o, sintetizando-o, ou 

transpondo-o, em fim, utilizando ao máximo exaustivo das demais técnicas da forma de 

tema e variação na fuga, que o próprio nome já indica, como se o compositor estivesse 

fugindo e perseguindo o tema ï perseguindo todas as pequenas partes do tema 

espalhados pela música ï com cada uma de suas diversas variações. E podemos notar 

que o pensamento de Bergson atua da mesma maneira no campo da escrita. Em vários 

momentos ele fala da Duração, e da intuição, de diferentes modos para produzir o 

ñefeitoò dessa ñfugaò. Essas ideias vêm e vão, como uma melodia polifônica que ressoa 

em diferentes tons e alturas para expressar aquilo que é inexprimível. Sua ñm¼sica 

imag®ticaò transcende a rela«o ñespao/tempoò e apresenta para n·s uma esp®cie de 

drama de ñfundoò que fala sobre a intui«o que persegue diversos ñmotivosò que 

aparecem com um nome diferente em cada momento do texto (Tempo puro, Elã Vital, 

Criação etc.), que nos leva em direção ao movimento infinito criador da vida.  
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Resumo 

O presente artigo pretende abordar, de maneira introdutória, a concepção de crítica à 

filosofia ñp·s-modernaò na obra dos f²sicos te·ricos Alan Sokal e Jean Bricmont. Por 

meio da an§lise do livro ñImposturas Intelectuaisò, pretendemos esclarecer os 

conceitos de ñabusoò, ñimposturaò, ñp·s-modernismoò e de ñcontextos acad°micosò. 

Um dos principais objetivos deste artigo é desfazer alguns mal-entendidos envolvendo 

as leituras equivocadas do livro. Posteriormente, ser«o expostas algumas das ñli»esò 

aprendidas a partir da análise textual e crítica do livro. Portanto, o artigo pretende 

demonstrar a relevância da contribuição feita por Alan Sokal e Jean Bricmont aos 

meios acadêmicos em geral. 

Palavras-chave: crítica à filosofia pós-moderna; farsa acadêmica; Alan Sokal; Jean 

Bricmont. 

 

Abstract  

The following article pretends to approach, in a introductory manner, the concept of 

critic to the "post-modern" philosophy in the work of the theoretical physicists Alan 

Sokal and Jean Bricmont. By analyzing the book "Intellectual Impostures", we intend 

to clarify the concepts of "abuse", "imposture", "post-modernism" and of "academic 

context". One of the main objectives of this article is to undo some misunderstandings 

involving the mistaken readings of the book. Posteriorly, it will be exposed some of 

the "lessons" learned throughout textual analysis and book critique. Therefore, the 

article intends to demonstrate the relevance of the contribution made by Alan Sokal 

and Jean Bricmont to the academic ways at large. 

Keywords: critic to the post-modern philosophy; academic farce; Alan Sokal; 

Jean Bricmont. 

 

 

1. Introdução 

O presente artigo pretende abordar de maneira introdutória a concepção de crítica à 

filosofia ñpós-modernaò na obra dos f²sicos te·ricos Alan Sokal (1955- ) e Jean Bricmont 

(1952- ). Tomaremos como an§lise a obra ñImposturas Intelectuaisò objetivando explicar o que 

esse autor compreendia por uma ñimposturaò intelectual e por um ñabusoò terminol·gico. Este 

artigo possui uma abordagem introdutória pelo fato de Alan Sokal ser um autor pouco estudado 

entre os meios acadêmicos filosóficos. Por estar envolvido em uma polêmica muito séria, 

dificilmente esse autor é abordado de uma forma estritamente acadêmica, sendo os poucos 

comentários feitos ao seu respeito apenas especulativos. Apesar de pouco conhecido, Alan Sokal 

                                                           
1 Graduando em Filosofia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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foi responsável por um escândalo de repercussão internacional envolvendo uma crítica de 

natureza analítica aos filósofos que, genericamente, nas últimas décadas do século passado, 

eram denominados de ñpós-modernistasò ou ñneo-estruturalistasò. Para apresentar, 

introdutoriamente, a cr²tica anal²tica de Alan Sokal ¨ ñp·s-modernidadeò, faz-se necessária uma 

divis«o tem§tica que acompanhe a estrutura de sua obra. As ñImposturas Intelectuaisò podem 

ser didaticamente expostas em quatro partes. Essas são: 1) em uma introdução contendo as 

principais motivações da publicação do livro, exibindo as verdadeiras motivações dos autores; 

2) na an§lise exaustiva dos ñabusosò de origem lingu²stica; 3) em uma cr²tica ao que os autores 

classificaram como ñrelativismo radical epistemol·gicoò; e 4) em uma exposi«o das ñli»esò 

aprendidas a partir da análise dos textos. Este artigo será dividido em quatro partes bem 

distintas, a saber: 1) em uma contextualiza«o hist·rica do que ficou conhecido por ñaffair 

Sokalò; 2) em uma explica«o da concep«o de ñabusoò presente na obra; 3) em ressaltar as 

respostas das ñpossíveis objeçõesò feitas aos autores, ou seja, ressaltar as tentativas fracassadas 

de refutar os argumentos dos autores do livro; e 4) em enumerar algumas das ñli»esò 

aprendidas por meio das análises do livro. 

 

2. O ñaffair Sokalò: imposturas e repercuss»es 

 

Nesta etapa do artigo nós pretendemos, primeiramente, contextualizar historicamente o 

leitor sobre o episódio conhecido nos atuais meios acad°micos como ñaffair Sokalò. Al®m disso, 

pretendemos demonstrar que o tal episódio histórico foi uma das principais causas da 

publica«o do livro ñImposturas Intelectuaisò. Em um segundo momento, pretendemos 

comentar, brevemente, algumas das polêmicas envolvendo a publicação do livro, entre elas, uma 

suposta crítica sustentada por Jacques Derrida (1930-2004). 

No ano de 1996, o professor de física teórica da Universidade de Nova York, Alan 

Sokal, decidiu publicar em uma renomada revista acadêmica norte-americana, a ñSocial Textò, 

um artigo denominado ñTransgredindo as Fronteiras: Em Direção a uma Hermenêutica 

Transformativa da Gravitação Quânticaò. Entretanto, o artigo elaborado pelo autor era uma 

paródia, uma crítica satírica, segundo ele, à escrita peculiar dos ñfil·sofos p·s-modernosò. Para 

a surpresa de Alan Sokal, a revista Social Text publicou o artigo em uma edição especial. Após a 

sua publicação, Alan Sokal escreveu novamente à Social Tesxt revelando que o seu primeiro 

artigo era, na realidade, uma farsa acadêmica pautada em equívocos cometidos pelos usos 

abusivos e arbitrários da linguagem. Entretanto, a revista acadêmica Social Text negou a 
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publica«o do segundo artigo contendo a sua ñpr·pria den¼nciaò, alegando que esse artigo n«o 

atendia aos padrões exigidos para a publicação. Sendo o seu segundo artigo recusado pela 

revista, Alan Sokal viu-se obrigado a publicá-lo em uma outra revista2, tonando-se o escândalo 

internacional. Esse epis·dio ficou conhecido internacionalmente como ñaffair Sokalò e foi 

debatido nos mais variados e diversos meios de comunicação. 

Após a revelação da farsa acadêmica, Alan Sokal juntou-se ao Físico Jean Bricmont 

(1952- ) para a publica«o do livro ñImposturas Intelectuaisò, objetivando esclarecer as suas 

críticas, perspectivas e motivações ao escrever a paródia e, consequentemente, o livro. De 

acordo com Alan Sokal, muitos de seus críticos ou defensores mal-interpretaram os seus 

verdadeiros objetivos ao publicar a paródia. Portanto, de acordo com Alan Sokal, o livro é, na 

verdade, um esclarecimento das suas reais intenções e objetivos. Nas palavras de Sokal e 

Bricmont: 

Em especial, queremos desfazer um bom número de mal-entendidos 

(é). O livro originou-se da farsa agora famosa que constituiu na 

publicação na revista americana de estudos culturais Social Text, por 

um de nós, de um artigo satírico cheio de citações sem sentido, porém 

infelizmente autênticas, sobre física e matemática, proferidas por 

proeminentes intelectuais franceses e americanos.
3 

 

De acordo com Sokal e Bricmont, o livro tem origem a partir da farsa acadêmica 

elaborada por Alan Sokal e possui como objetivo primordial o esclarecimento linguístico por 

meio da análise crítica e terminológica. O duplo objetivo do livro é simples: 1) demonstrar o 

desleixo (a impostura) de renomados filósofos, sociólogos e psicólogos (ou intelectuais em 

geral) em relação ao uso da terminologia técnica e acadêmica; e 2) criticar o que Sokal afirma 

ser um ñrelativismo epistemológicoò, isso ®, sustentar a tese de que a ci°ncia moderna ® um 

ñmitoò, uma ñfic«oò ou uma mera ñconstru«o lingu²stica e socialò. Apesar de aparentemente 

triviais, muitos de seus críticos foram incapazes de entender esses objetivos, que devemos 

ressaltar: foram escritos para o entendimento de um público não-especializado, conforme será 

abordado mais adiante. Em relação aos objetivos, Sokal e Bricmont afirmam: 

Mas o que pretendemos exatamente? (é). Mostramos que intelectuais 

famosos como Lacan, Kristeva, Irigaray, Baudrillard e Deleuze 

abusaram repetidamente da terminologia e de conceitos científicos: 

tanto utilizando-se de ideias científicas totalmente fora de contexto, 

sem dar a menor justificativa (é), quanto atirando a esmo jarg»es 

                                                           
2 Na revista Língua Franca. 

3 SOKAL, 2006, p.9. 
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científicos na cara de seus leitores não-cientistas, sem nenhum 

respeito pela sua relevância ou mesmo pelo seu sentido.
4
 

 

O segundo alvo de nosso livro é o relativismo epistêmico, 

especificamente a ideia (é) de que a moderna ci°ncia n«o ® mais que 

um ñmitoò, uma ñnarra«oò ou uma ñconstru«o socialò, entre muitas 

outras.
5
 

 

Este livro, portanto, é a fusão de dois trabalhos ï relacionado entre si 

ï reunidos sob uma mesma capa. Primeiramente, trata-se de uma 

cole«o de abusos extremos descobertos (é); s«o as ñimposturasò do 

título. Em segundo lugar, contém a nossa crítica ao relativismo 

epist°mico (é).
6
 

 

Após uma breve contextualização histórica e de uma delimitação dos objetivos dos 

autores, pretendemos agora apresentar as repercussões envolvidas na publicação do livro. Uma 

das pol°micas p¼blicas mais controversas envolvendo o ñaffair Sokalò foi publicada pelo jornal 

ñFolha de São Pauloò, em 19 de abril de 1998. Trata-se de uma suposta ñcr²ticaò feita pelo 

filósofo Jacques Derrida (1930-2004) ao livro de Alan Sokal. Em seu artigo denominado 

ñDescomposturas intelectuaisò, Derrida inicia a sua ñargumenta«oò como se segue: 

O "Le Monde" me pergunta qual comentário eu faria ao livro de Alan 

Sokal e Jean Bricmont _"Imposturas Intelectuais"_, presumindo que 

nele eu sou menos atacado do que outros pensadores. A minha 

resposta é: tudo isso é triste, não é mesmo? Primeiro, para o pobre 

Sokal. O seu nome está associado a um conto do vigário ("the Sokal's 

hoax" _o embuste Sokal_, como se diz nos Estados Unidos) e não a 

trabalhos científicos. Triste também porque a oportunidade de uma 

reflexão séria parece desperdiçada, ao menos num espaço amplamente 

público, que merece melhor destino.
7 

 

Em um artigo que teria como finalidade uma cr²tica ao livro ñImposturas Intelectuaisò, 

Derrida inicia a sua suposta ñargumenta«oò, logo no primeiro par§grafo do texto, com uma 

falácia não-formal muito conhecida entre os l·gicos e os matem§ticos como ñargumentum ad 

hominemò (ofensivo). Essa falácia caracteriza-se pelo desferimento de uma ofensa direta ao seu 

interlocutor na tentativa de atingir a sua credibilidade ou a sua imagem perante ao público 

presente. Isso não é um argumento válido. Isso nem se quer é um argumento, e muito menos 

                                                           
4 Ibidem, p.10.  

5 Idem. 

6 Idem. 

7 DERRIDA, J. Descomposturas Intelectuais: In: Folha de São Paulo, 19 de abril de 1998. 
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uma crítica. Se Derrida pretende criticar o livro, esse deveria contra-argumentar o conteúdo da 

crítica feita por Sokal, e não o seu interlocutor. Alan Sokal, tendo conhecimento sobre a falácia, 

respondeu ao jornal ñFolha de São Pauloò com o artigo ñUma crítica sem fundamentoò. Nesse 

artigo, Sokal afirma: 

Não é necessário responder às críticas de Jacques Derrida sobre nosso 

livro _"Imposturas Intelectuais"_, pois ele de modo algum as formula 

em seu artigo. Ele se contenta em nos lançar ao rosto expressões 

pejorativas _ "oportunidade de uma reflexão séria desperdiçada", "não 

são sérios", "cavaleiros mal-treinados", "censores"_, sem apontar um 

único erro em nosso livro ou criticar uma única de nossas análises. 

Aliás, desde a publicação do livro, assistimos à repetição do mesmo 

cenário: nossos detratores não formulam nenhuma crítica concreta; 

eles admitem implicitamente que aquilo que dizemos é verdadeiro, 

mas explicam que, por várias razões, não fica bem dizê-lo.
8
 

 

O que é verdadeiramente triste é o fato de que importantes intelectuais e professores 

demonstram profunda dificuldade de compreender as principais teses da crítica feita por Alan 

Sokal. Isso principalmente porque o livro foi escrito em uma linguagem simples para um 

público não-especializado. Conforme Sokal afirma, em uma entrevista ¨ ñRevista de 

Antropologiaò da Universidade de S«o Paulo: 

Como físicos e matemáticos, tínhamos uma obrigação moral de tornar 

público o dossiê e explicar para o público não-científico do que se 

trata e porquê são graves abusos. Tenho que dizer honestamente que 

colocar as obras em suspeição é nosso propósito. Escrevemos o livro 

não somente para assinalar alguns abusos. Para dizer a verdade, 

suspeitamos que talvez no resto de suas obras existam outros 

problemas. Talvez não abusos da mesma gravidade, ou talvez sim. 

Talvez existam ideias interessantes, mas menos profundas do que se 

pensa.
9
 

 

Não é somente o filósofo Jacques Derrida que comete equívocos argumentativos. 

Poderemos citar também os nomes de Olavo de Carvalho (1947-), Bento Prado Júnior (1937-) e 

Roberto Campos (1917-2001) entre aqueles que, quando compreendem a crítica, são incapazes 

de argumentar validamente contra as investidas teóricas de Sokal. Alan Sokal chega até mesmo 

a desconfiar de que os seus críticos realmente leram o seu livro. Somente para citar um 

exemplo, em um artigo escrito para o jornal ñFolha de S«o Pauloò, ñImposturas e fantasiasò, 

Sokal dirige-se à Bento Prado Júnior da seguinte forma: 

 

                                                           
8 SOKAL, A. Uma crítica sem fundamentos. In: Folha de São Paulo, 19 de abril de 1998.  

9 SOKAL, A. Entre a paródia e a denúncia: trajetos de dois físicos nos bosques das Humanidades. 

In: Revista de Antropologia, Universidade de São Paulo, vol. 41, n.1, 1998.  
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Já nos habituamos a ver nosso livro "Impostures Intellectuelles" ser 

debatido por pessoas que não o leram. Porém, é surpreendente que 

alguém que obviamente leu nosso livro _um professor de filosofia, 

aliás_ possa ter escrito uma longa resenha, em um jornal sério, na qual 

ignora quase tudo o que escrevemos no livro e ainda nos atribui coisas 

que não escrevemos (...).
10

 

Em suma, estamos perplexos diante da reação a nosso livro. Quando 

inicialmente tomamos contato com os textos de Lacan, Deleuze e 

outros, ficamos chocados com seus abusos grosseiros, mas não 

sabíamos se valeria a pena gastar tempo para revelá-los. Esses autores 

ainda são levados a sério? Foram pessoas das ciências humanas que 

nos convenceram de que poderia valer a pena. Assim, esperávamos 

dar uma pequena contribuição a esses campos, acrescentando mais 

uma voz contra o aviltamento do pensamento pela proliferação de um 

jargão inútil e pretensioso. 

Sabíamos, é claro, que seríamos duramente atacados pelos nossos 

alvos e seus discípulos. Mas uma coisa que não prevíamos era a 

hostilidade agressiva de algumas pessoas que não são, pelo visto, fãs 

dos autores criticados. Talvez nosso livro tenha estimulado "uma 

estratégia de defesa de território" por parte de pessoas que, como 

Prado, erroneamente o tomaram como um lance numa disputa 

territorial. Mas não escrevemos este livro para defender as ciências 

naturais das ameaças do pós-modernismo e do relativismo; esse perigo 

é quase inexistente. Também não se trata de um ataque à filosofia ou 

às ciências humanas em geral; muito pelo contrário, é um modesto 

esforço para apoiar nossos colegas nesses campos, que há tempos 

denunciam os efeitos perniciosos do jargão obscurantista e do 

relativismo visceral. As reações corporativistas contra nosso livro 

estão, pois, fora de lugar. 

Obviamente, Prado e muitos outros não gostam de nosso livro. Mas 

por que razão? Sua crítica baseia-se inteiramente em suas próprias 

fantasias, não em uma leitura honesta daquilo que escrevemos. Uma 

vez eliminadas essas fantasias, seu artigo não contém um único 

argumento racional contra nossas teses. Talvez uma modesta 

manifestação de racionalismo provoque profundas reações 

irracionalistas.
11

 

 

 

Em seu livro, Alan Sokal ressalta que a sua crítica é dirigida aos filósofos que sustentam 

discursos obscuros com pretensões acad°micas; ® antes de tudo uma cr²tica ¨ ñmistificação da 

linguagemò, e não uma crítica à nacionalidade francesa ou às ideologias políticas alheias, 

conforme os críticos citados acima sustentam. Conforme Sokal e Bricmont afirmam: 

 

                                                           
10 SOKAL, A; BRICMONT, J. Imposturas e fantasias. In: Folha de São Paulo, 13 de junho de 

1998. 

11 Idem. 
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Obviamente, não escrevemos apenas para denunciar alguns abusos 

isolados. Temos objetivos mais amplos em mente, mas não 

necessariamente aqueles a nós atribuídos. Esta obra trata da 

mistificação, da linguagem deliberadamente obscura, dos pensamentos 

confusos e do emprego incorreto dos conceitos científicos. Os textos 

que citamos podem ser a ponta de um iceberg; contudo o iceberg deve 

ser definido como um conjunto de práticas intelectuais e não como um 

grupo social.
12 

 

Em relação às temáticas abordadas por seus críticos em debates especulativos e 

midiáticos, Sokal e Bricmont afirmam: 

Os debates estimulados pela artimanha de Sokal englobavam uma lista 

cada vez mais ampla de questões cada vez mais fracamente 

relacionadas, não somente o status conceitual do conhecimento 

científico ou os méritos do pós-estruturalismo francês, mas também o 

papel social da ciência e a tecnologia, o multiculturalismo e o 

ñpoliticamente corretoò, a esquerda acad°mica versus a direita 

acadêmica, a esquerda cultural versus a esquerda econômica. 

Queremos salientar que este livro não trata da maioria destes tópicos. 

Em especial, as ideias aqui analisadas têm pouca, talvez nenhuma, 

relação conceitual ou lógica com a política.
13

  

 

Apesar de interessantes e frutíferos, os debates devem ser melhor analisados em uma 

outra oportunidade, pois essa temática não é o objetivo central deste artigo. Esta parte do texto 

foi somente uma breve apresentação de cunho histórico para contextualizar o leitor da relação 

existente entre o ñaffair Sokalò, a publica«o do livro e as suas consequentes pol°micas 

envolvendo os intelectuais citados. Iniciaremos a segunda parte deste artigo com as definições 

conceituais propriamente ditas. 

 

3. Os ñabusosò e ñcontextosò 

 

Após explicar alguns mal-entendidos envolvendo as motivações e os objetivos do livro 

ñImposturas Intelectuaisò, poderemos prosseguir expondo as defini»es de ñabusosò feitas por 

Alan Sokal. Antes de n·s definirmos o que Sokal entende por um ñabusoò, devemos ter 

consciência de duas constatações que os seus críticos insistentemente não entenderam: 1) de que 

um trabalho acadêmico deve pressupor uma linguagem argumentativa lógica, precisa e 

                                                           
12 SOKAL, 2006, p.11. 

13 Ibidem, p.12. 
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compreensível e 2) de que alguns trabalhos de renomados professores e intelectuais que erguem 

para si pretensões acadêmicas não acatam a esse pré-requisito. 

No primeiro parágrafo da introdução do livro, Alan Sokal define o que compreende por 

ñfilosofia p·s-modernaò. Essa defini«o pode ser assim enunciada: 

Vastos setores das ciências sociais e das humanidades parecem ter 

adotado uma filosofia que chamaremos, à falta de melhor termo, de 

ñp·s-modernismoò: uma corrente intelectual caracterizada pela 

rejeição mais ou menos explícita da tradição racionalista do 

Iluminismo, por discursos teóricos desconectados de qualquer teste 

empírico, e por um relativismo cognitivo e cultural que encara a 

ci°ncia como nada mais que uma ñnarra«oò, um ñmitoò ou uma 

construção social entre muitas outras.
14

  

 

£ digno de nota que apesar dessa defini«o de ñp·s-modernismoò, a cr²tica de Alan 

Sokal estende-se ao filósofo fenomenólogo Merleau-Ponty (1908-1961) e ao filósofo Henri 

Bergson (1859-1941). Isso demonstra que o objetivo do livro é uma crítica ao obscurantismo 

terminológico em geral (incluindo o pós-modernismo), e não uma crítica exclusiva à franceses 

pós-modernistas. Devemos ressaltar que a defini«o de ñp·s-modernismoò, ¨ ñfalta de melhor 

termoò, n«o invalida a cr²tica de Sokal. A aus°ncia de uma definição não anula o fato de que 

alguns intelectuais sejam claramente desleixados em relação ao uso da lógica. 

Alan Sokal define a concep«o de ñabusoò como sendo uma ou mais das cinco 

características que se seguem: 

Para ser preciso, a palavra abuso denota aqui uma ou mais das 

seguintes características: 

1. Falar abundantemente de teorias científicas sobre as quais se tem, 

na melhor das hip·teses, uma ideia extremamente confusa. (é) 

2. Importar conceitos próprios das ciências naturais para o interior das 

ciências sociais ou humanidades, sem dar a menor justificação 

conceitual ou empírica. (...) 

3. Ostentar uma erudição superficial ao atirar na cara do leitor, aqui e 

ali, descaradamente, termos técnicos num contexto em que eles são 

totalmente irrelevantes. (é) 

4. Manipular frases e sentenças que são, na verdade, carentes de 

sentido.
15 

As quatro defini»es de ñabusoò fornecidas por Alan Sokal est«o de completo acordo, e 

em completa coerência, com os pré-requisitos exigidos para a realização de qualquer trabalho 

                                                           
14 Ibidem, p.15. 

15 Ibidem, p.18-19. 
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que objetiva a finalidade acadêmica. Sobre todas as  definições de abuso, é evidente que se 

todos os filósofos criticados encontravam-se em pleno exercício profissional, enquanto 

cometiam os abusos, então as críticas dirigidas à Sokal não fazem o menor sentido. Algum 

objetor perspicaz poderia argumentar: ñmas uma questão filosófica não é uma questão 

científica, o livro de Sokal critica textos exclusivamente filosóficos em contextos científicos 

fornecidos pelo autor, onde os significados dos termos possuem sentidos radicalmente 

diferentesò. Responder²amos da seguinte forma: ña quest«o sobre as diferenas entre o que ® 

filosofia e o que é ciência não é pertinente, na medida em que ambas as disciplinas estão 

enquadradas na categoria de produção acadêmicaò. Lembremos-nos, por exemplo, de que a 

obra ñDiferença e Repetiçãoò, de Gilles Deleuze (1995-1995), é uma tese de doutorado. Essa 

obra foi, ou deveria ter sido, avaliada rigidamente por uma banca de especialistas. Essa obra 

explora conceitos muito complexos em cálculo diferencial e integral sem o menor rigor 

terminológico e em uma linguagem bastante confusa, conforme é ressaltado por Alan Sokal. 

Gilles Deleuze estava em pleno exercício profissional quando defendeu a sua tese e, portanto, 

esse autor possu²a finalidades objetivas de ñprodu«o acad°mico-cient²ficaò. N«o podemos 

sustentar a diferena entre ñcontextos cient²ficosò e ñcontextos filos·ficosò enquanto ambos os 

contextos estão enquadrados na categoria de uma linguagem especificamente institucional e 

acadêmica. Por mais que as atividades, as questões de análise e as abordagens sejam diferentes, 

a instituição universitária é a mesma. Isso significa que: as regras de clareza, coerência e lógica 

de encadeamento argumentativo possuem padrões objetivos de uso público, ou seja, ao se 

utilizar uma linguagem, estamos seguindo regras. A prática linguística  pressupõe a utilização 

de regras. 

Um exemplo de confusão contextual, conforme foi exposto no parágrafo anterior, pode 

ser ilustrado em um texto do professor Leandro Pinheiro Chevitarese. Esse texto denomina-se 

ñA 'Resposta' que Derrida não concedeu a Sokal: a desconstrução do conceito de contextoò. 

Segundo Chevitarese: 

Considero fundamental destacar, dentre todas, a segunda objeção que 

poderia ser levantada contra Sokal e Bricmont, que me parece central 

na estrutura de todo o livro: ñvoc°s n«o entenderam o contextoò. (Esta 

é apenas uma pista, pois a objeção, na verdade, está mal formulada. 

Melhor seria dizer: ñvoc°s n«o entenderam o que significa a no«o de 

contexto.ò) Diante de tal cr²tica, os autores responderiam: ñquando 

conceitos da matemática e da física são trazidas para outra área de 

conhecimento, algum argumento deve ser fornecido para justificar a 

sua pertin°ncia.ò. Parece claro que a exig°ncia aqui ® um argumento 

científico, pois de que adiantaria uma argumento sociológico ou 

filosófico, por mais elaborado que fosse, se ele mesmo já seria tomado 

como descontextualizado perante conceitos matemáticos, p.ex?  Neste 

caso os conceitos já estariam, em todas as situações possíveis, 

totalmente fechados em si mesmos, e a transposição de conceitos para 
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outras áreas de conhecimento seria, sempre, impertinente. Teríamos 

que pressupor tamb®m, em defesa do uso ñpertinenteò dos conceitos, 

que o contexto de leitura de cada um desses textos de uma mesma área 

é sempre o mesmo ï  mais do que isso: que o significado dos 

conceitos é rigorosamente o mesmo.
16 

 

Chevitarese representa um progresso argumentativo em relação à Derrida. Foi capaz de 

apresentar uma cr²tica ¨ concep«o de ñcontextoò, e n«o uma fal§cia n«o-formal. É um bom 

começo. Porém, Chavitarese insiste em atribuir ¨ Alan Sokal uma distin«o entre ñargumento 

cient²ficoò, ñargumento sociol·gicoò e ñargumento filos·ficoò. Insiste em um relativismo 

argumentativo onde cada ci°ncia ñfala em seu pr·prio idioma e para suas pr·prias 

justificativasò, como se Alan Sokal sustentasse que cada ci°ncia fosse uma esp®cie de ñfeudo 

lingu²sticoò. Antes de tudo, a exig°ncia de Sokal ® linguística, e n«o ñcient²ficaò. O que Sokal 

exige é que se apresentem argumentos acadêmicos de acordo com o funcionamento da 

linguagem. As críticas de Sokal não se referem ao contexto dos argumentos entre as ciências 

naturais/matemáticas e a filosofia ou sociologia, mas a ausência desse contexto argumentativo 

por mistificações filosóficas a partir da utilização errônea da linguagem. O que Sokal está 

exigindo é trivial : a utilização da linguagem é um pré-requisito acadêmico. O que Alan Sokal 

constatou é o problema de que alguns renomados acadêmicos não utilizam, corretamente, a 

linguagem em contextos acadêmicos em geral. 

Quanto a frase ños conceitos j§ estariam, em todas as situa»es poss²veis totalmente 

fechados em si mesmos (...)ò: ela ® inintelig²vel no escopo do texto. Em nosso cotidiano, por 

exemplo, n·s podemos: ñfechar uma portaò, ñfechar uma gavetaò ou ñfechar uma janelaò. 

Podemos ñfecharò muitas outras coisas. Ao utilizar o termo ñfechadoò sempre pressupomos o 

ñalgoò a ser fechado, por exemplo, uma porta pode fechar um quarto, uma sala, uma cozinha ou 

um banheiro. N«o entendo como uma porta pode ser ñfechada em si mesmaò ou como ela pode 

ñfechar a si mesmaò. Se n«o existisse uma sala, por exemplo, talvez uma porta fosse apenas uma 

madeira, ou outra coisa, ou nenhuma das duas coisas. Somente em ocasiões muito especiais 

alguém entenderia uma pergunta feita, repentinamente, como: ñO que os conceitos fecham?ò. 

Quanto a afirma«o de que ño significado dos conceitos ® rigorosamente o mesmoò: 

suponhamos que uma pessoa ñxò esteja defendendo uma tese perante uma banca formada por 

doutores de uma importante universidade. Suponhamos tamb®m que ñxò esteja defendendo em 

sua tese que a concepção política de Aristóteles era essencialmente naturalista. Repentinamente, 

ñxò afirma, exatamente na ¼ltima linha de sua tese, que a pol²tica em Arist·teles ® uma 

                                                           
16 CHEVITARESE, 2002, p.6-7. 
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ñvassoura-duodenoò. N«o somente afirma que a pol²tica ® uma ñvassoura-duodenoò, como 

tamb®m n«o explica como ocorreu a ñdedu«oò do termo ñnaturalismoò para o termo ñvassoura-

duodenoò. Aparentemente, ® absolutamente normal pressupor que, pelo menos ao se defender 

uma tese universitária, os significados dos conceitos permaneçam os mesmos, caso contrário, o 

que ocorreria? Ora, uma argumenta«o sobre ñalgoò, em contextos acad°micos, pressup»e uma 

linguagem estabelecida e, portanto, o significado ñdaquiloò que se est§ argumentando, caso 

contrário, estaríamos sempre argumentando sobre coisas diferentes, e isso sim, não teria o 

menor cabimento. No exemplo acima, a pessoa ñxò n«o forneceu nem uma defini«o e nem uma 

explicação para a utilização do termo. Em fim: um argumento pressupõe aquilo que está sendo 

argumentado, isso é uma questão lógica.  

Um dos erros da leitura de Chevitarese consiste em: confundir a relação entre contextos 

com a ausência de contexto. Sokal não critica a relação de contexto argumentativo 

interdisciplinar, o que ele critica é exatamente a ausência desse contexto a partir dos equívocos 

de uma utilização incorreta da linguagem. É claramente o oposto da leitura de Chevitarese. 

Além disso, existe um outro equívoco na leitura de Chevitarese. Esse equívoco consiste em 

atribuir à Alan Sokal a defesa e/ou uso de uma expressão obscura que em nenhum momento 

Sokal faz uso, a saber, a express«o de ñcontexto absolutamente determinadoò. Nas palavras de 

Chevitarese: 

Em seu artigo intitulado ñAssinatura acontecimento contextoò, 

Derrida formula a quest«o: ñexistir§ um conceito rigoroso e cient²fico 

de contexto? Não abrigará a noção de contexto, por trás de uma certa 

confus«o, pressuposi»es filos·ficas muito determinadas?ò. O 

propósito de Derrida é, então, mostrar a inconsistência teórica do que 

geralmente denominamos ñcontextoò, aplicado a diversos campos de 

investigação acadêmica, do mesmo modo que pretende evidenciar que 

o conceito de ñescritaò  n«o pode ser tomado sob categoria de 

ñtransmiss«o de sentidoò. Com isso, prop»em-se a ñdemonstrar porque 

é que um contexto nunca ® absolutamente determin§velò.
17 

 

No texto de Chevitarese, tal termo não possui nem uma definição, e o mais espantoso, 

nem mesmo nas citações que ele faz de Derrida. Fala-se apenas em demonstrar que ñn«o 

existem contextos absolutamente determin§veisò por meio da concep«o de ñdesconstru«oò, 

mas do que se trata de um ñcontexto absolutamente determin§velò e de quando Sokal faz uso do 

termo ou defende a utilização do termo, não é mencionado. Essa crítica é equivocada e a 

ñrepostaò n«o faz sentido. O que Sokal critica ® o uso equivocado da linguagem. Alan Sokal foi 

bem preciso em suas críticas, citou cada um dos autores e os corrigiu em seus equívocos. Em 

nenhum momento Sokal defendeu um ñcontexto absolutamente determin§velò, somente criticou 
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os errôneos usos particulares da cada autor por meio da citação de seus textos abusivos. Em 

nenhum momento de seu texto Chevitarese denotou um único erro nas correções que Alan Sokal 

fez aos intelectuais criticados em seu livro. 

Por último, devemos nos atentar ao que Derrida formula como questão primordial, pelo 

menos, na cita«o feita por Chevitarese. Observemos bem a quest«o: ñexistir§ um conceito 

rigoroso e científico de contexto?ò. A quest«o formulada por Derrida referia-se à possibilidade 

da exist°ncia de uma esp®cie de ñci°ncia do contextoò, e n«o sobre a exist°ncia do ñcontexto de 

ci°nciaò. A cr²tica ao essencialismo contextual, aparentemente, por parte da filosofia derridiana, 

consiste em negar um ñponto arquimedianoò que encontrar-se-ia ñpara al®m de todo contexto 

em particularò. O que Derrida parece defender, se esse for o caso, é que não podemos fazer uma 

ñci°ncia do contexto em geralò, isso porque, para se abordar um ñcontexto em geralò 

dever²amos argumentar ñal®m de todo contextoò, o que é um contrassenso linguístico. Portanto, 

se partirmos dessa interpretação, a leitura de Chevitarese confunde uma crítica ao essencialismo 

da ñci°ncia do contexto em geralò com uma cr²tica ao ñcontexto de ci°nciaò. Como o texto de 

Chevitarese parte dessa leitura confusa da questão formulada por Derrida, a sua crítica não tem 

sentido. Isso porque Jacques Derrida critica uma ñci°ncia do contextoò, e n«o o ñcontexto de 

ci°nciaò. Note-se bem, essa é uma das possíveis leituras dessa pergunta. A questão elaborada por 

Derrida é muito ambígua, pelo menos, quando exposta dessa maneira. 

Ap·s ter explicado a concep«o de ñabusoò defendida por Alan Sokal e de melhor 

esclarecer a questão contextual envolvendo as ciências e a filosofia, passemos para a próxima 

parte do artigo. Nas próximas reflexões, serão expostas as possíveis objeções levantadas contra  

Alan Sokal e as suas respectivas refutações, todas discutidas pelo autor. 

 

4. Objeções e refutação 

 

Nesta terceira parte do artigo trataremos das possíveis objeções (levantadas pelo próprio 

Sokal) às suas próprias teses e críticas. Ainda no escopo da introdução, nas primeiras páginas do 

livro, Alan Sokal levanta dez possíveis objeções que eventualmente podem ocorrer aos leitores 

durante a leitura do livro ñImposturas Intelectuaisò. Cada uma das cr²ticas ser«o apresentadas e 

comentadas exatamente na ordem seguida pelo autor do livro. 

A primeira objeção faz referência ao caráter marginal das citação feitas por Sokal. De 

acordo com esse tipo de concepção, conforme Sokal e Bricmont expõe: 
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Poder-se-ia argumentar que nós procuramos pequenos deslizes de 

autores que reconhecidamente não tem formação científica e que 

talvez tenha cometido um erro de se aventurar em terreno pouco 

familiar, mas cuja contribuição à filosofia e/ou às ciências sociais é 

importante e n«o est§, de maneira alguma, invalidada pelos ñpequenos 

equ²vocosò aqui revelados.
18

  

 

Primeiramente, Sokal ressalta que os equívocos cometidos pelos autores criticados estão 

muito longe de serem ñpequenosò. De acordo com Sokal, esses autores ñdemonstram uma 

profunda indiferena, se n«o desd®m, pelos fatos e pela l·gicaò19, porém, ele relembra que o 

objetivo n«o ® ñridicularizar cr²ticos liter§rios que cometem enganos ao citar a relatividade ou o 

teorema de Gºdelò20, mas de ñdefender os cânones da racionalidade e da honestidade intelectual 

que s«o (ou deveriam ser) comuns a todas as disciplinas eruditasò21. Conforme vimos na 

discussão anterior, na segunda parte deste artigo, umas das principais teses de Sokal é: 

argumentar logicamente é um pré-requisito para todas as disciplinas acadêmicas. Quanto ao fato 

desses abusos invalidarem a totalidade da obra dos autores criticados, nada pode-se dizer. Em 

nenhum momento Sokal invalida a competência geral dos autores citados. O que Alan Sokal 

ressalta é que devemos ter uma postura analítica e crítica em relação ao resto da obra desses 

autores. Quem pode cometer um abuso, pode cometer outro. A tese de Sokal é trivial: devemos 

estudar os autores e analisar as suas obras. Analisar a obra de um autor faz parte de uma 

atividade acadêmica, assim como utilizar a linguagem. 

A segunda obje«o faz refer°ncia ao ñcontextoò da utiliza«o dos termos. Um objetor 

poderia sustentar que os autores, Sokal e Bricmont, simplesmente não entenderam o contexto de 

uso dos termos. Essa objeção foi tratada na segunda parte deste artigo e exemplificada com a 

leitura feita pelo professor Chevitarese da obra de Derrida. 

A terceira objeção diz respeito à licença poética. Poder-se-ia argumentar que os autores 

criticados estavam fazendo uso de uma ñlinguagem m§gica e po®ticaò ou de uma ñlinguagem 

subjetiva, profunda e art²sticaò. Evidentemente, uma poesia n«o ® uma disserta«o de mestrado. 

Existem diferenças entre uma poesia e um estudo acadêmico sobre a poesia. O que Sokal critica, 

ressaltamos novamente, é o usos abusivo em contextos acadêmicos. Todos os autores citados 

por Sokal estava em ñexerc²cio profissionalò ao cometerem os abusos. Por exemplo, em 

                                                           
18 SOKAL, 2006, p.20. 

19 Idem. 

20 Ibidem, p.20-21. 

21 Ibidem, p.21. 
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nenhuma parte do livro é feita uma citação de Deleuze compondo músicas para seus familiares 

em uma lanchonete. 

A quarta objeção remete-se aos usos metafóricos da linguagem. Alguém poderia 

sustentar que esses autores utilizam a terminologia matemática e física apenas como uma 

metáfora. Nesse ponto, Alan Sokal novamente refere-se à questão da linguagem: 

Uma metáfora é usualmente empregada para esclarecer um conceito 

pouco familiar relacionando-o com outro conceito mais familiar. 

Suponhamos, por exemplo, que num seminário de física teórica 

tentássemos explicar um conceito extremamente técnico de teoria 

quântica de campos comparando-o ao conceito de aporia na teoria 

literária de Derrida. Nosso público de físicos se perguntaria, com 

razão, qual objetivo de tal metáfora ï se é ou não pertinente ï a não 

ser simplesmente exibir nossa própria erudição.
22

 

 

O uso de metáforas está relacionado com a finalidade de esclarecimento conceitual. 

Entretanto, o professor Chevitarese interroga-se constantemente: 

Mas toda metáfora tem que possuir uma função pragmática no 

discurso? É isso que determina a sua pertinência? Estariam as 

metáforas aprisionadas a critérios de eficiência e desempenho?
23

 

 

Pode-se dizer que sim. Em contextos acadêmico-científicos as metáforas são utilizadas 

para atender a finalidade de esclarecimento argumentativo. Se no exemplo fornecido por Sokal 

esse desempenho pragmático não é satisfeito, então a metáfora não foi feliz em sua aplicação. 

Nesse ponto ela relaciona-se com a quinta objeção: a utilização de analogias. Tanto as analogias 

quanto as metáforas possuem, em contextos acadêmico-científicos, por exemplo, na situação 

exemplificada por Sokal, a finalidade de esclarecimento. Se ela não atente a essa finalidade não 

faz sentido enunciá-la. Se essas analogias ou metáforas não acatam os critérios de eficiência e 

de desempenho, então essas são irrelevantes ou possíveis causas de mal-entendidos. Se no 

contexto exemplificado por Sokal ocorrerem mal-entendidos, então esses devem ser 

esclarecidos. Se as analogias ou metáforas forem irrelevantes ao contexto, então elas não fazem 

parte da argumenta«o acad°mica, porque afinal de contas: ñAqui gostaria de dizer: a roda que 

se pode mover, sem que nada mais se mova, n«o pertence ¨ m§quinaò24. 

                                                           
22 Ibidem, p.24. 

23 CHEVITARESE, 2002, p.6. 

24 WITTGENSTEIN, 1975, §271. 
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A sexta objeção faz referência à competência. Essas objeções tentam argumentar, de 

acordo com Sokal, da seguinte forma: 

Vocês desejam impedir os filósofos de falar sobre ciência porque eles 

não têm a formação requirida; mas que qualificações têm vocês para 

falar de filosofia?
25 

 

Essa argumentação remete-nos diretamente a conhecida falácia não-formal de 

ñargumentum ad Verecundianò (apelo ¨ autoridade). Essa fal§cia consiste na tentativa de se 

validar um argumento respaldando-se na autoridade do argumentador, e não no conteúdo da 

argumentação. A questão aqui é: não importa quem cometeu os abusos, mas sim os conteúdos 

dos discursos abusivos. E lembremos-nos: a distinção entre filosofia e ciência não é pertinente 

porque, conforme já foi ressaltado anteriormente, trata-se especificamente de abusos em 

contextos acadêmicos, trata-se de  ñdefender os c©nones da racionalidade e da honestidade 

intelectual que s«o (ou deveriam ser) comuns a todas as disciplinas eruditasò. 

A s®tima obje«o poderia ser enunciada como: ñVocês também não se apoiam no 

argumento da autoridade?ò26. A resposta é: não. Nas palavras de Sokal e Bricmont: 

Antes de mais nada, tentamos, rigorosamente, fornecer explicações 

detalhadas dos conhecimentos científicos, de sorte que o leitor não-

especialista possa avaliar por que determinada asserção é errônea ou 

sem sentido.
27

 

 

Basta que o leitor se encarregue de analisar o conteúdo dos argumentos, ninguém 

precisa examinar a carreira acadêmica de Alan Sokal para entender os seus argumentos. 

Novamente: não devemos confundir o argumentador com os seus argumentos. 

A oitava objeção consiste em atacar a definição que Alan Sokal fornece de ñautores p·s-

modernistasò. A defini«o de Alan Sokal ® bem ampla, mas isso n«o ® pertinente ao caso. Sokal 

foi bem preciso em sua crítica aos autores citados por ele. Ele dedicou capítulos específicos ao 

autores: Jacques Lacan (1901-1981), Juia Kristeva (1941-), Luce Irigaray (1930-), Bruno Latour 

(1947-), Jean Baudrillard (1929-2007), Gilles Deleuze, Félix Guattari (1930-1992) e Paul Virilio 

(1932-). Desferiu críticas e comentários aos filósofos: David Hume (1711-1776), Henri Bergson 

(1859-1941), Merleau-Ponty (1908-1961), Thomas Kuhn (1922-1996) e Karl Popper (1902-

1994). Em nenhum momento a crítica de Sokal restringiu-se ao filósofos franceses ou aos pós-
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26 Ibidem, p.26. 

27 Idem. 
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modernistas. A ampla defini«o do termo ñp·s-modernismoò n«o invalida a cr²tica de Sokal. E 

somente para deixar os leitores cientes: Alan Sokal não dedicou se quer um único capítulo do 

livro ao filósofo Jacques Derrida, as polêmicas restringiram-se somente aos meios midiáticos. 

A nona objeção pode ser formulada a partir da seguinte pergunta: ñPor que vocês 

criticam esses autores e não outros?ò28. Devemos observar que o simples fato de que um outro 

autor possa ter, eventualmente, cometido exatamente os mesmos abusos, não desfaz o erro dos 

autores criticados. Nas palavras de Sokal e Bricmont: 

Comecemos observando que esta pergunta é irrelevante para a 

validade ou não dos nossos argumentos; na melhor das hipóteses pode 

ser usada para lançar calúnias sobre as nossas intenções. Suponha que 

existam outros abusos tão ruins como os de Lacan ou Deleuze; como 

esse fato poderia legitimar esses autores?
29 

 . 

A d®cima e ¼ltima poss²vel obje«o levantada ® a seguinte: ñPor que vocês escrevem um 

livro sobre isso e não sobre temas mais sérios?. É o pós-modernismo um perigo tão grande à 

civilização?ò30. Quanto a pergunta, Sokal e Bricmont respondem: 

Antes de mais nada essa é uma pergunta estranha. Suponha-se que 

alguém descubra documentos relevantes para história de Napoleão 

Bonaparte e escreva um livro sobre eles. Alguém perguntaria se ele 

considera este tema mais importante que a Segunda Guerra Mundial? 

(é). £ claro que n«o achamos que o p·s-modernismo seja um grande 

perigo para a civiliza«o. (é) Nossa finalidade aqui ®, muito 

simplesmente, denunciar a desonestidade e a impostura intelectuais, 

venha de onde vier.
31

 

 

O que Sokal e Bricmont pretendem ® demonstra que alguns textos ñprofundos e 

dif²ceisò est«o sustentados sob os equ²vocos da m§-compreensão da lógica de nossa linguagem. 

Em seguida, Sokal expõe o plano do livro e o seu objetivo: 

 

A maior parte deste livro consiste na análise, autor por autor. Para 

comodidade dos leitores não-especialistas, fornecemos, em notas de 

                                                           
28 Ibidem, p.27. 

29 Idem. 

30 Ibidem, p.28. 

31 Ibidem, p.28-29. 
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rodapé, breves explicações dos conceitos científicos relevantes, bem 

como referências a bons textos de popularização científica.
32 

 

Após a apresentação das possíveis objeções feitas à Sokal e de ter explicado o porque 

dessas refutação não serem válidas, analisaremos agora, na última parte deste artigo, algumas 

das li»es propostas pelo autor do livro ñImposturas Intelectuaisò. 

 

5. Notas sobre as ñli»esò aprendidas 

 

Nesta última etapa do artigo, pretendemos expor algumas das lições que, de acordo com 

Alan Sokal, podemos extrair por meio textos analisados e criticados. As ñli»esò, muitas vezes 

tomadas como triviais, são ignoradas por proeminentes intelectuais com anos de experiência 

profissional. Todas essas lições são, na realidade, nada mais nada menos do que pressupostos 

indispensáveis para uma produção acadêmica. Enunciaremos as supostas lições aprendidas e, 

em seguida, explicaremos alguns aspectos positivos enquanto ganho teórico. 

A primeira li«o aprendida pode ser exposta da seguinte forma: ñÉ uma boa ideia saber 

do que se está falandoò33. Alan Sokal afirma que antes de escrevermos um trabalho acadêmico, 

devemos estar informados sobre o assunto tratado. Nenhum filósofo é obrigado a discursar 

sobre a lógica formal, sobe a física ou a matemática. Alan Sokal afirma explicitamente em seu 

livro que: 

Obviamente, é lícito refletir filosoficamente sobre o conteúdo das 

ci°ncias naturais. (é) Mas, para falar de assuntos de forma sensata, é 

preciso compreender as teorias científicas relevantes em nível bastante 

profundo e inevitavelmente técnico.
34 

 

A segunda li«o aprendida ® que: ñNem tudo que é obscuro é necessariamente 

profundoò35. Sokal sustenta uma diferença entre o texto tecnicamente difícil, no que diz respeito 

ao conte¼do tratado, de um texto ñcuja a vacuidade ou banalidade ® cuidadosamente escolhida 

atr§s de uma prosa deliberadamente obscuraò36. No caso de um texto tecnicamente difícil, 
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34 Idem. 

35 Idem. 

36 Idem. 
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conforme ressaltado pelo autor, é cabível uma explicação em termos mais familiares e simples. 

J§ no segundo caso, Alan Sokal afirma que: ñEm contrapartida, alguns textos obscuros d«o a 

impressão de exigir do leitor que dê salto qualitativo, ou que passe por uma experiência 

semelhante a uma revelação, a fim de compreendê-losò37. Sokal pretende afirmar com isso que 

devemos analisar criticamente o conteúdo do texto, explorando os significados dos termos 

utilizados. 

A terceira lição pode ser enunciada da seguinte forma: ñA ciência não é um 'texto'ò38. 

Alan Sokal pretende ressaltar que um texto cient²fico n«o ® uma ñprodu«o liter§riaò. Existem 

diferenças entre as obras literárias e os estudos acadêmicos produzidos sobre esses livros 

literários. Em outros termos: existem diferenças entre a utilização da terminologia científica 

para produção literária e a sua utilização objetivando uma escrita em contextos acadêmicos. Não 

h§ d¼vidas que no conjunto das atividades ditas ñacad°micasò pode-se encontrar a produção de 

textos. Entretanto, a atividade acadêmica não é, ela mesma, um texto. 

A quarta li«o apresentada por Alan Sokal ® a de que n«o devemos ñmacaquear as 

ci°ncias naturaisò. De acordo com Sokal, as ci°ncias sociais ou humanas possuem seus pr·prios 

métodos e os seus próprios problemas. N«o h§ nenhuma ñmudana de paradigmaò nas ci°ncias 

exatas ou naturais que implique, necessariamente, em reformulações teórica nas ciências 

humanas ou sociais. Nas palavras de Sokal: 

Alem do mais, existem tantos fenômenos, mesmo na física, que são 

imperfeitamente compreendidos, pelo menos por enquanto, que não há 

razões para tentar imitar as ciências naturais quando se trata de 

problemas humanos tão complexos.
39 

 

A quinta lição aprendida com as análises textuais é a de que devemos nos precaver 

contra o argumento da autoridade. Obviamente, n«o devemos cometer a fal§cia de ñargumentum 

ad Verecundianò, ou seja, o apelo ¨ autoridade. Devemos atentar-nos sempre ao conteúdo do 

proferimento argumentativo, e não na autoridade acadêmica do interlocutor que o profere. 

A sexta lição atenta-nos ao fato de que o ceticismo específico não deve ser confundido 

com o ceticismo radical. O ceticismo específico, segundo o autor, consiste em levantar objeções 

aos casos particulares de uma determinada teoria pautando-se em argumentos lógicos. O 

ceticismo radical, por outro lado, pretende criticar a objetividade ñdos fundamentos ¼ltimos da 
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38 Idem. 

39 Ibidem, p.206. 
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experi°nciaò. Alan Sokal lembra ao leitor de que os acad°micos frequentemente discordam entre 

si em relação aos resultados de uma conclus«o, e n«o em rela«o ao ñponto de partidaò, ou seja, 

n«o discordam de que o ñconhecimento objetivo torna-se poss²vel por meio da experi°nciaò. O 

ceticismo radical partiria de uma concepção equivocada da legitimidade indagativa. 

A sétima lição apresentada por Sokal ® enunciada como sendo a ñAmbiguidade como 

subterfúgioò40. Sokal defende com isso que os textos criticados por ele possuem duas possíveis 

interpreta»es. Na primeira interpreta«o: ñcomo uma afirma«o que ® verdadeira mas 

relativamente banalò41. Na segunda interpreta«o poss²vel: ñcomo uma afirma«o que ® radical 

por®m manifestamente falsaò42. Essas ambiguidades, sustenta o autor, podem ser úteis em 

debates intelectuais, já que os autores criticados sempre argumentarão que foram mal-

interpretados. 

Nesta última parte do artigo, nós apresentamos algumas das lições que, de acordo com 

Sokal, são imprescindíveis para a realização de qualquer atividade acadêmica. Muitos 

professores veriam as observações de Alan Sokal como mera trivialidades ou redundâncias. 

Entretanto, a sua crítica foi feita para a elucidação de alguns equívocos cometidos por 

profissionais prestigiado academicamente. O principal ganho teórico foi ressaltar que até mesmo 

os trabalhos de renomados intelectuais devem ser lidos mais atentamente e com uma postura 

mais crítica. Por esse motivo, a contribuição da obra de Alan Sokal e Jean Bricmont possuem 

um valor acadêmico inestimável. 

 

6. Conclusão 

Podemos concluir que, por meio das concepção expostas, apesar das críticas de Alan 

Sokal serem de uma natureza bem simples, nem sempre foram compreendidas por seus 

interlocutores. O objetivo primordial de Alan Sokal era ressaltar a importância acadêmica da 

adoção de uma postura crítica em relação ao conteúdo dos textos estudados. O seu objetivo era 

afirmar a importância indispensável do uso da lógica e da argumentação em meios acadêmicos. 

Todo trabalho que erga para si pretensões acadêmicas pressupõe a utilização da linguagem e, 

por consequência, a compreensão mútua de seus interlocutores. Podemos ressaltar que a mais 

importante li«o aprendida com o ñaffair Sokalò foi a de que a linguagem n«o ® uma 

ñpropriedade privadaò. Podemos concluir, portanto, que a linguagem pressup»e uma certa 

regularidade de critérios para a significação pública. 

                                                           
40 Ibidem, p.208. 

41 Idem. 

42 Idem. 
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A Atividade Criadora como Condição Natural do Homem:  

Os Significados da Criação e o Pensamento Criador Segundo Einstein 
 

Elena Moraes Garcia1 

 

Resumo 

Neste artigo busca-se analisar alguns dos significados e distinções dos 

conceitos de criação, inovação, descoberta, originalidade. Além disso, procura-

se ainda distinguir o novo original do novo inovação. Destaca-se as relações 

entre a imaginação criadora, intuição e pensamento criador. Toma-se como 

exemplos de significados de criação os concebidos por Fayga Ostrower, artista 

plástica brasileira contemporânea e, por Einstein, que considera os conceitos de 

sua teoria da relatividade como ñpuras cria»es do esp²ritoò. 

Palavras-chave: criação, Fayga Ostrower, Einstein. 

 

Resume 

Dans cet article on cherche analyser les significations et les distinctions des 

concepts de création, invention, découverte, originalité. Dôautre c¹t®, il sôagit 

®galement de distinguer le nouveau original du nouveau au sens dôinnovation. 

On r®l¯ve aussi les rapports entre lôimagination cr®atrice, lôintuition et la 

pensée créatrice. On prend comme des exemples de significations de création 

celles conçues par Fayga Ostrower, une artiste plastique brésilienne 

contemporaine et, par Einstein, qui considère les concepts de sa théorie de la 

relativit® comme ñdes pures cr®ations libres de lôespritò. 

Mots-clefs: création, Fayga Ostrower, Einstein. 

 

ñOui, pour lôessentiel, car ce qui d®finit 

dôabord un homme comme moi, côest ce 

quôil PENSE et COMMENT il le pense, 

et non pas ce quôil fait ou ce quôil 

ressentò. 

(A. EINSTEIN, Auto portrait , p. 35) 

 

 

O mundo atual vive em busca do inventivo, do original, do criativo. A 

procura pelas novidades, inovação, descobertas se impõe a cada passo do cotidiano 

humano como formas de solucionar problemas. Neste sentido, o tradicional, o rotineiro, 

o habitual, o mecânico se apresentam como desvalorizados, especialmente num mundo 

de globalização crescente, competitivo, no qual, vencerá o mais inventivo, o mais 

                                                           
1 Professora Visitante Departamento Filosofia do IFCH e Sr-2 da UERJ 
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genial, o mais criativo, o mais imaginativo, o mais sonhador. Entretanto, cada nova 

invenção, cada nova descoberta, cada novidade no campo da Ciência e da Arte ð por 

que não dizer nas diferentes formas de conhecimento humano? ð é um atrativo 

efêmero, e, o homem ávido pelo inusitado parte ao encontro de novas informações, 

novos objetos, novos conhecimentos, novos saberes que seduzem e provocam o 

espanto, o maravilhamento. 

Porém, neste redemoinho de novidades, de inovações, algumas produções 

permanecem, como permaneceram grandes obras de épocas passadas. Pergunta-se, pois, 

por que nem tudo o que é julgado novo e original numa determinada época, em outra, 

deixa de sê-lo. Interroga-se por que uma produção humana é tida como original, como 

criativa face a outra. Que traços distinguem uma invenção de uma criação? Ou ambas 

são a mesma coisa? Quando uma invenção é uma criação? Quando uma invenção deixa 

de ser uma criação? O que leva um homem a preferir o inventivo, o genial, o original e 

não o rotineiro, o habitual? Por que o inventivo e o genial se tornam mecânicos, sem 

vida, esquecidos nas gavetas da memória humana? Por que o criativo é sempre 

reavivado? O original e o originário podem ser identificados? A invenção, a criação, a 

inovação estão restritas somente aos gênios que se destacaram na Arte? Ou podem 

também existir em certos homens de gênio que se dedicaram à Filosofia e à Ciência? 

Pergunta-se ainda mais, a criação e a invenção se limitam apenas à Arte, à Ciência e à 

Filosofia, ou podem estar inerentes a todo fazer humano, como um traço natural da 

condição humana? Neste caso, então, se o criar está presente em toda atividade humana, 

em que consiste o criar? 

Tantas perguntas, tantos questionamentos preocupam todos aqueles que 

tentam compreender o que é a atividade criadora. Respostas, ao longo da história, foram 

dadas por filósofos, por cientistas, por artistas, por historiadores da ciência, por críticos 

de arte. As respostas divergem, convergem, se aproximam, se distanciam; repetem 

caminhos ou trilham novas vias; supõem um diálogo de surdos entre apolíneos e 

dionisíacos, uma escolha entre o real e o irreal, entre o consciente e o inconsciente, entre 

o racional e o irracional, ou ainda, pressupõem uma mistura de todos estes elementos. 

Seja qual for o caminho seguido, a importância do tema exige a urgência de uma 

reflexão filosófica, sabendo-se de antemão que toda escolha é passível de limitação e 

sujeita a aprisionar-se nas malhas da repetição. 
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Contudo, é preciso saber ousar e encontrar entre as teorias já existentes uma 

nova forma de relacioná-las, dentro de toda uma atividade lúdica, dentro de todo um 

jogo de possibilidades que visa mais a colocação do problema que, propriamente, a sua 

solução. Neste sentido, neste artigo, serão analisadas a concepção de Fayga Ostrower 

sobre o ato criador nas artes plásticas e a concepção do pensamento criador de Einstein 

em sua teoria da relatividade. Estas concepções, expressões da Arte e da Ciência, 

respectivamente, serão tomadas como exemplos de possibilidades de se entender a 

atividade criadora do homem no século XX. 

Antes de tratar as visões de Fayga Ostrower e de Einstein sobre os seus 

conceitos de criar, será necessário precisar o conceito de criação propriamente dito, 

sobretudo como fazer humano. Mas para melhor compreender o que é a criação como 

um fazer humano é interessante e valioso distinguir este conceito dos de invenção, 

descoberta, inovação, genialidade e originalidade. É preciso desfazer confusões no 

uso destes conceitos e termos porque, muitas vezes, são tomados uns pelos outros, como 

sinônimos, conforme se pode ver na afirmação de Arthur Koestler transcrita: 

O ato criador não é uma criação no sentido do Antigo Testamento. 

Não cria a partir do nada; ele des-cobre, mistura, combina, sintetiza 

fatos, ideias, técnicas que já existiam. O todo inventado será tanto 

mais surpreendente quanto as partes são mais familiares. O homem 

conhece desde há muito tempo as marés e as fases da lua, e ele sempre 

soube que os frutos maduros caem sobre o solo. Mas ao combinar 

estes dados e outros não menos banais para deles fazer a teoria da 

gravitação. Newton mudou toda a concepção que o homem se fazia do 

mundo. (Le cri dôArchim¯de. Lôart de la D®couverte et d®couverte de 

lôArt, 1965, p. 103) 
 

 

Nesta citação, o termo criação não possui o sentido de creatio ex nihilo, de 

criação a partir do nada. De forma oposta, significa uma criação que procede de algo 

pré-existente, uma novidade definida como a manifestação de algo que existia em 

estado latente. É esta noção de criação que será analisada neste texto. 

No Dicionário de Língua Portuguesa, Aurélio , observa-se que, entre os 

vários significados dos termos de invenção, descoberta e criação, a invenção aparece 

como uma cria«o, uma descoberta, al®m de ser uma ñcoisa nova criada ou concebida 

no campo da ci°ncia, da tecnologia ou das artesò (1986, p. 964), sendo ainda entendida 



A Atividade Criadora como Condição Natural do Homem:  

Os Significados da Criação e o Pensamento Criador Segundo Einstein  
 

como ñfaculdade ou poder inventivoò, equivalendo, neste caso, a engenho, ¨ cria«o. 

Podendo-se ainda acrescentar que tanto a cria«o quanto a inven«o s«o ñum ato ou 

efeito de criarò (p. 497). Em rela«o ao termo de descoberta, percebe-se que criação e 

invenção são consideradas como um achado (cf. p. 551 e 964). Mas de todo achado? 

Não! A criação, neste caso, se diferencia da descoberta que, por sua vez, pressupõe 

invenção, observação, pesquisa e mesmo acaso. 

Face a estas definições, persiste a dúvida. É necessário então recorrer a uma 

nova fonte, um dicionário de filosofia. Neste aspecto, o Vocabulário técnico e crítico 

de Filosofia de André Lalande permite alguns esclarecimentos nos significados de 

criação, descoberta e invenção. Porque, de um lado, a invenção sendo compreendida 

como ña produ«o de uma s²ntese nova de ideias e especialmente combina«o nova de 

meios em vista de um fimò (1983, p. 544) se op»e ¨ descoberta que diz respeito ao que 

preexistia, a um conhecimento novo, do qual se apropria. De outro, a criação implica a 

ñprodu«o de uma coisa qualquerò ð em particular se é nova em sua forma ð, ñpor 

meio de elementos pré-existentesò (cf. p. 194). Destas definições, afirma-se que a 

invenção é uma produção, envolvendo o novo no âmbito das ideias, conforme pode ser 

percebido na afirmação de Octávio Paz, a seguir: 

Para nós o valor de uma obra reside em sua novidade: invenção de 

formas ou combinação de antigas de uma maneira insólita, descoberta 

de mundos desconhecidos ou exploração de zonas ignoradas nos 

conhecidos. Revelações, surpresas: Dostoiévski penetra no subsolo do 

espírito, Whitman nomeia realidades desdenhadas pela poesia 

tradicional., Mallarmé submete a linguagem a provas mais rigorosas 

que as de Góngora e o poema crítico, Joyce faz do idioma uma 

epopeia e de um acidente linguístico um herói (Tim Finnegan é a 

queda e a ressurreição do inglês e de todas as linguagens) (...) 

(Invenção, subdesenvolvimento, modernidade. In: Signos em rotação, 

1976, p. 133) 

 

 

A descoberta, nas definições acima apresentadas no dicionário de Lalande, 

corresponde ao que preexistia a uma produção, a um pré-existente, cujo exemplo mais 

evidente é o grito de Arquimedes: Eureka! porque este grito da descoberta consiste em 

desvelar alguma coisa, ou seja, o aspecto negligenciado de um fenômeno que, 

repentinamente, aparece ao olhar sob um ângulo insólito e significativo, como bem o 

assinalou Arthur Koestler: 
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Jamais Arquimedes nem ninguém havia pensado em ligar a ocupação 

sensual e banal que consiste em tomar banho quente ao exercício 

intelectual que consiste em querer medir os sólidos. Sem dúvida, havia 

observado muitas vezes que o nível da água subia quando nela 

entrava: mas este fato, e a distância entre os dois níveis não tinha 

nenhum interesse para ele, até o momento da sua associação com o 

seu problema. Neste instante, ele compreendeu que a mudança do 

nível do líquido media simplesmente o volume do seu corpo. 

(KOESTLER, Le cri dôArchim¯de, p. 90). 

 

 

E quanto a criação, como defini-la como uma produção, um novo frente ao 

pré-existente? Em relação a isto, pode-se dizer que a criação valendo-se do pré-

existente, consolida-se como produção original de uma coisa, que não se acha 

necessariamente na realidade pré-existente, como por exemplo, numa obra de arte. 

Mas que sentidos outros podem ter o novo, o inédito para fazer de uma obra, 

uma obra de criação? O novo surge, então, como o original. 

De uma maneira geral, pode-se observar a inexistência de uma distinção 

entre os sentidos dos termos ñorigin§rioò e ñoriginalò. Nesta perspectiva, o Vocabulaire 

technique et critique de la philosophie de A. Lalande mostra o original como o que é 

ñrelativo ¨ origemò, ao ñque prov®m da origemò (cf. p. 1.233), definições que, 

frequentemente são atribuídas ao que é originário. Porém, esta indistinção pode ser 

mantida no âmbito da problemática da criação? Esta parece não ser a posição defendida 

por Gabriel Marcel, comentada por Alfonso Lopez Quintás, em sua obra Estética ð, 

para quem o originário não deve ser confundido com o original: 

O artista, se carece de poder criador e deseja configurar obras que 

tenham um lugar na história, costuma entregar-se à novidade, ao 

insólito, e com isso às vezes consegue grande sucesso em sociedades 

que confundem o originário com o original. O óoriginalô ® o que 

chama a atenção pelo fato de não ter existido nunca. A falta de obras 

artísticas originárias numa época determinada denota escassez na 

criatividade das pessoas e, portanto, um nível de vida mais pobre. 

(1993, p. 81) 

 

 

No texto acima, o original encerra dois outros sentidos encontrados, entre 

aqueles presentes na defini«o deste termo apresentada por Lalande, ou seja, ñque n«o 
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ocorreu nem existiu antes; inédito, novo; que foi feito pela primeira vez, em primeiro 

lugar, sem ser copiado de nenhum modeloò. (cf. op. cit., p. 1.233). Mas, embora o 

original possa em seus vários sentidos se referir à origem, Gabriel Marcel apenas 

relaciona o originário à criação. 

Esta opinião pode ser igualmente atribuída a Fayga Ostrower que, em sua 

obra Criatividade e processos de criação, procura estabelecer definições mais precisas 

do que seja o ato criador distinguindo-o da invenção, da genialidade, da originalidade 

(...).ò (1994, p. 133). 

Fayga Ostrower, mediante os elementos já conhecidos do ato criador, recria-

o não mais apenas como um ato criador, mas dá-lhe também um termo e significado 

novos. O ato criador, para ela, é próprio do fazer humano, tendo cada homem dentro de 

si um potencial criador que o levaria a agir criativamente em sua vida, desde que 

pudesse ñalcanar um n²vel de maturidade e de individua«oò e ñencontrar condi»es de 

vida e de trabalho que proporcionassem os meios de realização de suas potencialidades 

(...)ò (cf. Criatividade e processos de criação, p. 134). Deste modo, em sua visão, o ser 

humano é um ser criativo, não sendo o potencial criador restrito unicamente a 

determinados indivíduos, isto é, aos artistas ð neste caso ela se opõe à concepção de 

Kant sobre o gênio, tal como exposta por ele em sua Crítica da Faculdade do Juízo 

nos parágrafos 46-50 ð o gênio, para Kant, ® definido em termos de originalidade ñum 

talento para produzir aquilo para o qual não pode dar-se nenhuma regra determinadaò, 

ou seja, um talento limitado ñpela exig°ncia de que suas cria»es sejam exemplaresò (cf. 

CAYGILL, H. Dicionário Kant , 2000, p. 166) ð, ao contrário este potencial é uma 

condição de todo ser humano. Por isto, ela não considera a criatividade como algo à 

parte da vida e do trabalho e sim inserida num contexto o mais amplo possível, 

inclusive situando-a numa problemática social, política, econômica e cultural que, 

muitas vezes, impede o livre fluir desta condição humana. 

É interessante observar que esta análise de Fayga Ostrower não é uma 

análise de cunho meramente teórico, é também o testemunho de uma vida, de um fazer 

artístico que foi amplamente celebrado em sua criatividade por Carlos Drummond de 

Andrade (Fayga. In: As impurezas do branco, José Olympio, 1973): 
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Fayga é um fazer, 

filtrar e descobrir 

as relações da vista e do visto 

dando estatuto à passagem 

no espaço: viver 

é ver sempre de novo 

a cada forma 

a cada cor 

a cada dia 

o dia em flor no dia. 

(apud Pedro Paulo de Sema Madureira. In: OSTROWER, Fayga. 

Criatividade e processos de criação, 3ª capa). 

 

Em sua concepção de atividade criadora, Fayga Ostrower parte 

primeiramente dos conceitos, precisando os seus núcleos de sentido, distanciando-os 

dos significados e usos estabelecidos pela linguagem usual, relacionando-os dentro de 

uma nova visão. Neste caso, encontra-se sua definição de criar, dado que: 

Criar é, basicamente, formar. É poder dar uma forma a algo novo. Em 

qualquer que seja o campo da atividade, trata-se, nesse novo, de novas 

coerências que se estabelecem para a mente humana, fenômenos 

relacionados de modo novo e compreendidos em termos novos. O ato 

criador abrange, portanto, a capacidade de compreender; e esta, por 

sua vez, a de relacionar, ordenar, configurar, significar. (op. cit., p. 9). 

 

 

O homem, sendo um ser formador, sempre busca relacionar e dar formas: 

Nós nos movemos entre formas. Um ato tão corriqueiro como 

atravessar a rua ð é impregnado de formas. Observar as pessoas e as 

casas, notar a claridade do dia, o calor, reflexos, cores, sons, cheiros, 

lembrar-se do que se tencionava fazer, de compromissos a cumprir 

(...) tudo isto são formas em que as coisas se configuram para nós 

(idem, p. 9). 

 

 

A partir do potencial criador, da faculdade ordenadora e criadora do homem, 

Fayga Ostrower prop»e desvincular ña no«o da criatividade, da busca da genialidade, 
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de originalidade e mesmo de inven«oò (p. 133), entendida como o invento de uma 

novidade. Segundo ela, os atributos de genial, original e inovador foram, no 

Renascimento, as qualidades utilizadas para definir se um indivíduo era criativo ou não. 

Estes atributos eram então, o meio de valorizar socialmente um indivíduo 

possibilitando-lhe uma ascensão em sua posição social. Hoje, no entanto, estes atributos 

não mais se referem às qualidades extraordinárias de um trabalho realizado, mas a um 

modo de ser, e não de viver, fazendo do ato de criar algo passível de manipulação, de 

comportamento volitivo. 

Assim, o ser ñgenialò, como sin¹nimo de excepcional, ® valorizado de 

forma indiscriminada, arbitrária, artificial, deixando-se assim de lado, as características 

fundamentais do ser criativo, a saber, a espontaneidade, a autenticidade, a sensibilidade, 

a imagina«o que integram o fazer humano, desconsiderando ña criatividade genu²na, a 

possibilidade de cada pessoa tentar encontrar nos variados momentos do seu fazer a sua 

própria medida de capacidade dentro de sua sensibilidade própria, e de ser valorizada no 

que ela realmente ® e naquilo que pode ser.ò (p. 133-134). 

Procurando ainda mais precisar as características do ato criador, Fayga 

Ostrower desmitifica a identificação hoje longamente difundida de inovação e criação. 

Em sua concepção, o conceito de inovar implica o de criar, porém, o de criar significa 

mais que inventar, mais que produzir algo novo, porque: 

representa  uma intensificação do viver, um vivenciar-se no fazer; e, 

em vez de substituir a realidade, é a realidade, é uma realidade nova 

que adquire dimensões novas pelo fato de nos articularmos, em nós e 

perante nós mesmos, em níveis de consciência mais elevados e mais 

complexos. Somos nós, a realidade nova. Daí o sentimento do 

essencial e necessário no criar, o sentimento de um crescimento 

interior, em que nos ampliamos em nova abertura para a vida (p. 28). 

 

 

O processo de criar ñtanto enriquece espiritualmente o indiv²duo que cria, 

como também o indivíduo que recebe a criação e a recria para si (p. 134-135). Esta 

renovação não precisa fazer parte da natureza constitutiva da inovação, como pode ser 

dito em rela«o ¨ ñescova de dentes el®trica, a goma de mascar, o Concorde, e outras 

novidades similaresò (p. 135). Ao passo que, a forma criativa, embora sendo completa e 

nela persistindo o criativo e não o novo, não sofre mudança uma vez configurada. Não 
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enquanto vivência, e sim em sua significação, a forma criativa permite a renovação, 

pois: 

Cada vez que a vemos e a revivemos, ela se renova em nós e nós nos 

renovamos nela. Ela não se esgota nem se repete na renovação, porque 

nós não nos repetimos, em nossos momentos da vida. Não fosse 

assim, como ouvir, comovidos, alguma sonata pela décima vez? Por 

que olhar o mesmo quadro, já familiar, reler um livro, rever uma peça 

de teatro? Por que a arte? A novidade passou ao primeiro encontro 

com ela (p. 137). 

 

 

Por outro lado, a cria«o possui uma conex«o interna, uma ñl·gica interiorò 

que tece a ligação das várias etapas do processo criativo. Mas não o invento. Este pode 

até ser considerado ñmais originalò que o novo que se mostra diferente no processo 

criador, porque se inventa por razões, as mais diversas, sujeitas a situações específicas, 

como ñno exemplo cl§ssico de guerra geradora de inventosò (p. 135). Neste aspecto, os 

inventos buscam resolver problemas urgentes e n«o ña realiza«o da personalidade do 

indiv²duoò (p. 136) e nem tampouco os bens no presente contexto cultural, ño novo pelo 

novoò, a substitui«o pela substitui«o. O novo ® entendido como uma: 

substituição que substitui ð como se substituir fosse valor de vida ð 

a pesquisa, o questionamento, o próprio trabalho. É o novo, 

novíssimo, indubitavelmente melhor porque indubitavelmente mais 

recente. Qualidades cronológicas logo corroídas pelo tempo. (p. 136) 

 

 

De todo o exposto, pode dizer que criar é um comportamento natural da 

humanidade, inerente à condição humana, um perene desdobramento e uma perene 

reestruturação, uma intensificação da vida (cf. p. 53 e 165) e não, necessariamente, a 

substituição de um novo por um outro novo. 

Após a exposição das ideias de Fayga Ostrower sobre a criatividade como 

uma condição natural do homem, é importante analisar o pensamento criador de um 

homem, tal como ele o pensa e não como ele pensa, visto que Einstein é tido como um 

gênio. Cabendo, entretanto, ressaltar que a sua genialidade deve ser entendida na 

acepção de Fayga Ostrower, ou seja, como uma potencialidade inerente ao homem, 
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como sua condição natural, não restringindo, assim, o pensamento, na visão de Einstein, 

a sua única genialidade. 

Há toda uma evolução na obra de Einstein no que se refere ao que ele 

denomina seu ñcredo epistemol·gicoò, como ele pr·prio confessou em sua 

Autobiografia . 

Porém, se ele mudou, por exemplo, de um positivismo a um racionalismo 

realista, em seu modo de ver a relação entre o objeto e o sujeito, tendo em vista a 

construção do conhecimento do real, há sempre alguma coisa de presente em toda a sua 

obra, ou seja, o pensamento criador e imaginativo, despertado por um 

ñmaravilhamentoò (ñespantoò) face ou a uma realidade oculta das aparências, ou a uma 

nova teoria que eclode em imagens visuais a partir da reflexão sobre uma teoria física 

anterior. Seja no primeiro caso, seja no segundo, está sempre presente em seu espírito o 

sentimento de caminhar para alguma coisa de concreto, para uma imagem que apresenta 

a realidade em toda a sua unidade. 

O que, exatamente, é o pensamento? Quando, na percepção das 

impressões sensoriais, emergem figuras da memória, isto ainda não é 

ópensarô. E quando esses quadros formam sequ°ncia, cada membro 

criando o outro, isto ainda n«o ® ópensarô. Por®m, quando uma certa 

figura aparece em várias sequências, nesse caso ð precisamente 

devido a uma recorrência ð torna-se um elemento de organização 

para tais sequências, no sentido de unir sequências que por si mesmas 

não se relacionam entre si. Esse elemento vem a ser um instrumento, 

um conceito. Creio que a transi«o da livre associa«o ou ósonhoô para 

o pensamento caracteriza-se pelo papel mais ou menos representado 

pelo conceito (EINSTEIN, A. Notas Autobiográficas, 1982, p. 17). 

 

 

O pensamento, para Einstein, não é nem as imagens mentais provenientes 

das impressões sensíveis, nem a sequência das imagens interligadas entre si. Segundo 

ele, há um elemento organizador da sequência das imagens sensoriais, ou seja, o 

conceito. Mas este não é o pensamento. O conceito é o instrumento que permite a 

emergência do pensamento. 

Mas, qual é a natureza do pensamento? Para Einstein, esta consiste em jogar 

livremente com conceitos: ñe, se por este jogo, n·s chegamos a um certo grau de 

compreensão de nossas sensações, isto basta então para justificá-loò (EINSTEIN, 




